
    Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022

DECRETO Nº 51.650, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Cleide Loh da Silva, matrícula 52703 , matrícula 52740, do cargo de Psicólogo.

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176770 e o
código CRC D5B802CC.

DECRETO Nº 51.613, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
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dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso III, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Olga Sigora Toledo , matrícula 57.206, do cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172643 e o
código CRC 1BE843BD.

DECRETO Nº 51.614, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso III, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Maria Luiza Soares dos Santos, matrícula 57.157, do cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172692 e o
código CRC 03DC8F71.

DECRETO Nº 51.615, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso III, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Lais Teixeira de Andrade, matrícula 55.804, do cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172748 e o
código CRC A42DA827.

DECRETO Nº 51.617, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 08 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 08 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Sidneia Soares, matrícula 57390, para o cargo de Enfermeiro.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito
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Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015173962 e o
código CRC F16A3655.

DECRETO Nº 51.624, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

   Arlete Maria Dallabona, matrícula 51060, do cargo de Professor 1°- 5° Ensino fundamental
Séries Inicias.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174275 e o
código CRC 76D26786.

DECRETO Nº 51.625, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Mario Luiz Cardoso Junior, matrícula 50.897, do cargo de Professor Educação Infantil e
Ensino Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174414 e o
código CRC 32507B4B.

DECRETO Nº 51.626, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Sandra Lidia Roque Rassweiler, matrícula 50.583, do cargo de Professor 1°- 5° Ensino
fundamental Séries Inicias.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174506 e o
código CRC BC181E52.

DECRETO Nº 51.627, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 22 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Sendy Linhares de Andrade, matrícula 51.266, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174557 e o
código CRC 58F7EA85.

DECRETO Nº 51.628, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 22 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):
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 Manoela Santana de Jesus Pereira, matrícula 50.868, do cargo de Professor Educação
Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174674 e o
código CRC D76FA45F.

DECRETO Nº 51.629, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Ana Cristina Cerqueira Nery, matrícula 51.485, do cargo de Professor Ensino Fundamental
Arte.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174770 e o
código CRC 12B45FDB.

DECRETO Nº 51.630, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Simone Bittencourt, matrícula 51.468, do cargo de Professor  Ensino Fundamental Arte.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174798 e o
código CRC F596A728.

DECRETO Nº 51.631, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 22 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Simone Ferreira de Morais Almeida, matrícula 50764, do cargo de Professor Educação
Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva
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Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174882 e o
código CRC 0A22FA4C.

DECRETO Nº 51.632, de 05 de dezembro de 2022.

  Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 02 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Elisiane Wiggers, matrícula 51.503, do cargo de Professor Cursos Artísticos Dança.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174932 e o
código CRC 0DB6F3F9.

DECRETO Nº 51.633, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Carolina de Oliveira Castelen Conrado, matrícula 52.529, do cargo de Professor Educação
Infantil e Ensino Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174971 e o
código CRC E4B11041.

DECRETO Nº 51.636, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

  Adeuzidia Rodrigues Mioti, matrícula 52.415, do cargo de Professor 1°- 5° Ensino
fundamental Séries Inicias.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175552 e o
código CRC 911E6F91.

DECRETO Nº 51.637, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Pollyanna Elias, matrícula 51.297, do cargo de Professor Educação Infantil e Ensino
Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175611 e o
código CRC F1305A24.

DECRETO Nº 51.638, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):
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Daniela Bitencourt, matrícula 51402, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175644 e o
código CRC 453DAF1C.

DECRETO Nº 51.639, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Adriana Aparecida da Silva, matrícula 57.392, para o cargo de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175682 e o
código CRC DC4675A8.
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DECRETO Nº 51.640, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Andrea da Silva , matrícula 51420, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175718 e o
código CRC C75A3445.

DECRETO Nº 51.643, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Sandra Mara Demetrio Costa, matrícula 52.578, do cargo de Psicóloga.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175862 e o
código CRC 039C9045.

DECRETO Nº 51.644, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Marlice Moras, matrícula 52580, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176542 e o
código CRC 00E5F223.

DECRETO Nº 51.645, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
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conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Lidia Manukian Patti, matrícula 52.581, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176571 e o
código CRC 1188FC76.

DECRETO Nº 51.647, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Rosania Nurnberg, matrícula 52.641, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176664 e o
código CRC 1A1213E2.

DECRETO Nº 51.648, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Cristiane Godinho Bertoncello, matrícula 52.675, do cargo de Psicólogo.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176693 e o
código CRC DA8C8A22.

DECRETO Nº 51.649, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):
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de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Rafael Marques Longo, matrícula 52.681, do cargo de Psicólogo.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176716 e o
código CRC 8D3A24B2.

DECRETO Nº 51.612, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso III, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Felipe Lopes Machado,  matrícula 57.143, do cargo de Professor 6° - 9° Ensino Fundamental
Ciências.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172577 e o
código CRC 8C86A87D.

DECRETO Nº 51.651, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Luzilene Monteiro Pedrosa , matrícula 52740, do cargo de Assistente Social.

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176803 e o
código CRC 9A8C2A69.

DECRETO Nº 51.652, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Regina Miranda da Silva, matrícula 52.537, do cargo de Assistente Social.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176828 e o
código CRC 6D1E072F.

DECRETO Nº 51.653, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Sarah de Almeida Chaplim, matrícula 52543, do cargo de Assistente Social.

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176891 e o
código CRC 37659B8A.

DECRETO Nº 51.654, de 05 de dezembro de 2022.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Doriana Tetu Lamberg, matrícula 52549, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176942 e o
código CRC DC18D776.

DECRETO Nº 51.655, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de
17 de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Carla Maria Roth Cardoso, matrícula 52571, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176994 e o
código CRC 08810BE3.

DECRETO Nº 51.656, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

  Angela Maria Pereira, matrícula 52.394, do cargo de Professor 1°- 5° Ensino fundamental
Séries Inicias.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177028 e o
código CRC 868AE73F.

DECRETO Nº 51.657, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Nayana Hanna Freitas de Aquino, matrícula 52.386, do cargo de Professor 6-9 Ano Ensino
Fundamental História.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177069 e o
código CRC 70EF7E69.

DECRETO Nº 51.658, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Sandra Aurora Gon, matrícula 52.367, do cargo de Professor 1°- 5° Ensino fundamental
Séries Inicias.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177089 e o
código CRC 4A92FD9F.

DECRETO Nº 51.659, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Adriane Albano, matrícula 52.072, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177109 e o
código CRC EE98370B.

DECRETO Nº 51.660, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
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dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Emanuela Sabino Goncalves, matrícula 51.997, do cargo de Professor Educação Infantil e
Ensino Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177156 e o
código CRC 2E62853D.

DECRETO Nº 51.661, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Jose Serpa da Silva, matrícula 51.965, do cargo de Professor 6°- 9° ano Ensino Fundamental
História.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177296 e o
código CRC 3D37DFAA.

DECRETO Nº 51.662, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Gustavo de Castro Alves Machado, matrícula 51.956, do cargo de Professor 6°- 9° ano
Ensino Fundamental História.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177327 e o
código CRC FE91F405.

DECRETO Nº 51.663, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Gleicy Kellen Alfaia Dantas, matrícula 51.865, do cargo de Professor Ensino Fundamental
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Inglês.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177541 e o
código CRC AA268D2C.

DECRETO Nº 51.664, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Emanuelle Christine Modesto Nascimento, matrícula 51.845, do cargo de Professor Educação
Infantil e Ensino Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177573 e o
código CRC C2C4A021.

DECRETO Nº 51.666, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Juliana Tavares de Oliveira Castellani, matrícula 57385, para o cargo de
Enfermeiro.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177621 e o
código CRC 7CA8CD37.

DECRETO Nº 51.667, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 05 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 05 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Gizlâine de Oliveira Breder, matrícula 57360, para o cargo de Médico
Plantonista Clínica Médica.
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Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177732 e o
código CRC 4B165191.

DECRETO Nº 51.669, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Gisele Gonçalves, matrícula 57.394, para o cargo de Técnico em Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177803 e o
código CRC 34851746.
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DECRETO Nº 51.670, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- André Rufato Delgado, matrícula 57.383, para o cargo de Médico Plantonista
Clínica Médica.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177836 e o
código CRC 366674F7.

DECRETO Nº 51.671, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Fabiane Ribeiro, matrícula 57393, para o cargo de Técnico em Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Cinthia Friedrich
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Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177881 e o
código CRC 02D3D382.

DECRETO Nº 51.611, de 05 de dezembro de 2022.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, art. 10, § 7º, combinado com art. 36, inciso II, ambos da Emenda
Constitucional n. 103/2019, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor JOSE LUIZ DE
OLIVEIRA, matrícula n. 5.296, ocupante do cargo de provimento efetivo de Condutor de Veiculo
Automotor, lotado na Secretaria de Infraestrutura Urbana - SEINFRA, do Município de Joinville,
com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos  a partir de 01 de Novembro de 2022.

 

 Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 17:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172520 e o
código CRC 1E0319B2.

DECRETO Nº 51.609, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 33, § 2º, inciso I, da Lei
Complementar nº 266/08 e a Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018,

 

EXONERA, no Hospital Municipal São José, a partir de 05 de dezembro de 2022:

 

- Marcelo Marcílio Machado, do cargo de Coordenador I de Recepção telefonia e
ouvidoria.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172201 e o
código CRC 677FA6A0.

DECRETO Nº 51.607, de 05 de dezembro de 2022.

Declara vacância do cargo público por motivo de
falecimento.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 32, inciso
VII, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, declara vacância do cargo público
abaixo relacionado, por falecimento do servidor:

 

a partir de 29 de novembro de 2022:

 

 Pedro Felipe Pinto, matrícula 56.090, do cargo de Médico Estratégia Saúde Família , na
Secretaria da Saúde.
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Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171809 e o
código CRC 7CFD2A5A.

DECRETO Nº 51.618, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de julho de 2023, na Secretaria de Educação, a partir
de 12 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Luiz Cesar de Santana, matrícula 57.389, para o cargo de Engenheiro Eletricista.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174010 e o
código CRC FAD11C2A.

DECRETO Nº 51.599, de 02 de dezembro de 2022.

Revoga Decreto de aposentadoria por tempo de
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contribuição.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º. Fica revogado o Decreto n. 51.434, de 30 de novembro de 2022, que
concedeu aposentadoria por tempo de contribuição a servidora MYRIAN ZILDA DOS
SANTOS, matrícula n. 23.789, ocupante do cargo de Professor 6-9 Ano Ensino Fundamental -
Cien. Rel, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville.

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 01 de Dezembro  de 2022.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 09:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015161047 e o
código CRC FDBED7B2.

DECRETO Nº 51.619, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Mariane Virginia de Oliveira, matrícula 57.391, para o cargo de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174093 e o
código CRC 7DDC3DE4.

DECRETO Nº 51.620, de 05 de dezembro de 2022.

 

Revoga Decreto nº 51.513 de 01 de dezembro de
2022.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
consonância com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Joinville,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica revogado, desde a sua publicação, o Decreto nº 51.513 de 01 de
dezembro de 2022.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174152 e o
código CRC 2DE72D3C.

DECRETO Nº 51.621, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

 Isolde de Souza, matrícula 55.012, do cargo de Auxiliar de Educador.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174183 e o
código CRC FADEA64B.

DECRETO Nº 51.622, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA por Conveniência da Administração, na Secretaria de Educação, a partir de 24 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso III, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Marilene dos Santos Professor, matrícula 57.080, do cargo de Professor 6° - 9° ano Ensino
Fundamental Língua Portuguesa .

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174216 e o
código CRC FC11F353.

DECRETO Nº 51.623, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Katia Raquel Dognini de Souza, matrícula 51.227, do cargo de Professor Educação Infantil e
Ensino Fundamental Educação Física.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174252 e o
código CRC 8F5A23B8.

DECRETO Nº 51.634, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

36 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



Eliane Rocha Fernandes, matrícula 52.433, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175038 e o
código CRC DE549EB4.

DECRETO Nº 51.635, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Hortencia Maria de Liz Raduszewski, matrícula 51436, do cargo de Professor  Ensino
Fundamental Arte.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175292 e o
código CRC 5C7083B7.
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DECRETO Nº 51.641, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Jessica Dumont Poloi, matrícula 52.408, do cargo de Professor 6-9 Ano Ensino Fundamental
Ciências.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175747 e o
código CRC 4AAEB3F2.

DECRETO Nº 51.642, de 05 de dezembro de 2022.

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educação, a partir de 23 de
dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Patricia de Oliveira Krapp, matrícula 51.438, do cargo de Professor Educação Infantil.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175813 e o
código CRC C5C9EC1F.

DECRETO Nº 51.646, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 17
de dezembro de 2022, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Marlene Aparecida de Andrade Tiltey, matrícula 52.582, do cargo de Assistente Social.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176635 e o
código CRC 3D6D7432.

DECRETO Nº 51.665, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
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ADMITE, por tempo determinado, até 14 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 14 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Euclides Bragard Belo Junior, matrícula 57386, para o cargo de Médico
Plantonista Clínica Médica.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177603 e o
código CRC 57B6C410.

DECRETO Nº 51.668, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão. 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 05 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 05 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Luciana Dervelan Russo, matrícula 57377, para o cargo de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:18, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015177775 e o
código CRC B7384546.

DECRETO Nº 51.600, de 02 de dezembro de 2022.

Concede aposentadoria 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por idade, conforme art. 40, § 1º, III, "b" da Constituição
Federal (redação anterior a Emenda Constitucional nº 103/2019) cumulado com art. 10, § 7º da
Emenda Constitucional n. 103/2019, arts. 35 e 36, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor
ANTÔNIO CARLOS RENGEL, matrícula n. 68.699, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Ajudante de Serviços Diversos, lotado no Hospital Municipal São José, do Município de Joinville,
com proventos proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 04 de Dezembro de 2022.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 09:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015161081 e o
código CRC 8799A1FB.

DECRETO Nº 51.601, de 02 de dezembro de 2022.

  Concede Aposentadoria Especial .

 

                                    O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,
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DECRETA:

 

 Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 40, §4, III, da
Constituição Federal (redação anterior à Emenda Constitucional 103/19) cumulado com art. 21, §
3º, da Emenda Constitucional n. 103/2019, Súmula Vinculante n. 33 do STF, art. 57, da Lei n.
8.213/91, a servidora  TARCIANA PEREIRA BRASIL CAMARGO, matrícula n.  26.167,
ocupante do cargo de provimento efetivo de  Agente de Saúde II - Auxiliar de Enfermagem, lotada
na Secretaria de Gestão de Pessoas, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão
pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville –
IPREVILLE.

 

  Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 08 de Dezembro de 2022. 

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 09:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015161133 e o
código CRC 82F55358.

DECRETO Nº 51.602, de 02 de dezembro de 2022.

  Concede Aposentadoria Especial e declara
vacância de cargo público.

 

                                    O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

 Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 40, §4, III, da
Constituição Federal (redação anterior à Emenda Constitucional 103/19) cumulado com art. 21, §
3º, da Emenda Constitucional n. 103/2019, Súmula Vinculante n. 33 do STF, art. 57, da Lei n.
8.213/91, a servidora  REGINA RAQUEL ROSA, matrícula n.  17.258, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Agente de Laboratório, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de
Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

  Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma
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prevista no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos de 01 de Dezembro de 2022. 

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 09:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:43, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015161224 e o
código CRC 00EE37B1.

DECRETO Nº 51.616, de 05 de dezembro de 2022.

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, art. 10, § 7º, combinado com art.
36, inciso II, ambos da Emenda Constitucional n. 103/2019, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora JULIETH ADRIANA CIPRIANO, matrícula n.  20.660, ocupante do cargo
de provimento efetivo de Professor 1-5 Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria
de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos de 01 de Novembrode 2022.

 

 Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 17:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015173489 e o
código CRC F20835C9.

DECRETO Nº 51.672, de 05 de dezembro de 2022.

Encerra Benefício de Aposentadoria por tempo de contribução
 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a aposentadoria por Tempo de Contribuição  concedida a
HELIO ANTERO LUCIANO, matrícula n. 11845, servidor inativo do cargo de provimento efetivo
de Motorista, do Município de Joinville, nos termos do art. 10, inciso IV, da Lei Complementar
Municipal n. 571/2021, em virtude do seu falecimento ocorrido em 08 de Novembro de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 08 de Novembro de 2022.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 17:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015178299 e o
código CRC 4A47A9C1.

DECRETO Nº 51.604, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 12 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 12 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Marcus Vinicius Polonio, matrícula 57.387, para o cargo de Médico Plantonista
Clínica Médica.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171614 e o
código CRC EF7C6314.

DECRETO Nº 51.605, de 05 de dezembro de 2022.

 

Promove a reintegração de servidor público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com o artigo 68, incisos IX e XIII, ambos da Lei Orgânica do Município, com o art.
28, caput, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, e em vista da decisão nos autos nº
0311066-14.2018.8.24.0038, RESOLVE:

 

Art. 1º Fica Geraldo Moehlmann, matrícula 16.828, reintegrado ao cargo de
Fiscal de Obras e Posturas na Secretaria do Meio Ambiente, a partir do dia 05 de dezembro de
2022.
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
Adriano Bornschein Silva

Prefeito
 

 Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171661 e o
código CRC 90091D0F.

DECRETO Nº 51.606, de 05 de dezembro de 2022.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 07 de dezembro de 2023, na Secretaria da Saúde, a partir
de 07 de dezembro de 2022, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

- Marilene Pereira, matrícula 57.388, para o cargo de  de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva 
Prefeito

 
 Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171738 e o
código CRC 2C6E2092.
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DECRETO Nº 51.608, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 01 de janeiro de 2023:

 

Bruna Schipmann Pereira, matrícula 53.772, do cargo de Médico Estratégia Saúde Família,
com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172255 e o
código CRC B237FDAD.

DECRETO Nº 51.610, de 05 de dezembro de 2022.

Promove exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 06 de dezembro de 2022:

 

Andre Rufato Delgado, matrícula 53.726, do cargo de Médico Plantonista Clínica Médica,
com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 18:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 05/12/2022, às 18:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172507 e o
código CRC E791B7B2.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU
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PORTARIA N.º 122/2022

 

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Autorização de Fornecimento n.º 1489/2022 (SEI 0014926342), firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Esportes e a empresa APOIO MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 80.734.288/0001-67, doravante denominada
Contratada, que tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de
lâmpadas  para atender a demanda da Secretaria de Esportes.

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Autorização de
Fornecimento n.º 1489/2022, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe
deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato/autorização de fornecimento;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de
Contrato/Autorização de Fornecimento e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato/Autorização de Fornecimento, Termo de
Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato/autorização de fornecimento.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato/autorização de fornecimento.

XII - Manter cópia do termos do contrato/autorização de fornecimento, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato/Autorização de
Fornecimento.

I - Certificadores:

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015150566 e o
código CRC 426D57A8.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU
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PORTARIA N.º 121/2022

 

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Autorização de Fornecimento n.º 1484/2022 (SEI 0014923278), firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Esportes e a empresa A. R. Materiais de Construção Eireli,
inscrita no CNPJ nº 81.767.667/0001-16, doravante denominada Contratada, que tem por objeto
a contratação de empresa especializada no fornecimento de lâmpadas  para atender a
demanda da Secretaria de Esportes.

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Autorização de
Fornecimento n.º 1484/2022, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe
deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato/autorização de fornecimento;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de
Contrato/Autorização de Fornecimento e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato/Autorização de Fornecimento, Termo de
Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato/autorização de fornecimento.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato/autorização de fornecimento.

XII - Manter cópia do termos do contrato/autorização de fornecimento, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato/Autorização de
Fornecimento.

I - Certificadores:

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015150464 e o
código CRC 707B0C07.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 917/2022 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
nº 694/2022, firmado entre o Município de Joinville
e a empresa Lehm Auto Mecânica Ltda.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

 

RESOLVE,
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Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato nº 694/2022, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Lehm
Auto Mecânica Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de mecânica, incluindo, peças, acessórios e óleo para os veículos pertencentes ao
Município de Joinville.

 

Fiscal Requisitante:

Gabriel Ponzetto – Titular

Ademar de Oliveria  – Suplente

 

Fiscal Técnico:

Saul de Villa Luciano – Titular

Roberta Tomasi Pires Hinz – Suplente

 

Fiscal Administrativo:

Bianca Marina Ferreira dos Santos – Titular

Romilde Maria Gandra de Souza – Suplente

 

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 5 de dezembro de 2022.
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Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/12/2022, às 14:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167562 e o
código CRC EE9D7C62.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU

54 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



PORTARIA N.º 119/2022

 

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Autorização de Fornecimento n.º 1473/2022 (SEI 0014916663), firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Esportes e a empresa GR Comércio Eireli, inscrita no CNPJ
nº 17.451.234/0001-58, doravante denominada Contratada, que tem por objeto a contratação de
empresa especializada no fornecimento de lâmpadas  para atender a demanda da Secretaria
de Esportes.

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Autorização de
Fornecimento n.º 1473/2022, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe
deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato/autorização de fornecimento;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de
Contrato/Autorização de Fornecimento e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato/Autorização de Fornecimento, Termo de
Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato/autorização de fornecimento.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato/autorização de fornecimento.

XII - Manter cópia do termos do contrato/autorização de fornecimento, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato/Autorização de
Fornecimento.

I - Certificadores:

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015150168 e o
código CRC 7B0C0F4A.

PORTARIA SEI - SGP.GAB/SGP.UAP/SGP.UAP.ARF

PORTARIA Nº 3.175/2022

AUTORIZA A CESSÃO DE SERVIDORES.

 

A Secretária de Gestão de Pessoas do Município de Joinville, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições legais e por força do item 1.3 da  Cláusula  Primeira do
Convênio de Cessão de Servidor nº 035/PMJ.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Fica cedida a servidora pública municipal Yoná da Silva Dalonso,
matrícula 18.142, Tecnólogo em Turismo, pertencente ao quadro da Administração
Direta, para prestar serviços junto a FURJ/UNIVILLE,  conforme estabelecido no Convênio de
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Cessão de Servidor nº 035/PMJ.

 

Art. 2º A remuneração da servidora ora cedida, obedecerá as disposições
estabelecidas no Convênio de Cessão de Servidor nº 035/PMJ.

 

Art. 3º. O período de cessão da servidora terá início a partir de 07/12/2022 até
31/12/2023, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses,
mediante Termo Aditivo.

 

Art. 4º. É facultativo aos interessados promover o distrato da presente cessão, de
acordo com o disposto no Convênio de Cessão de Servidor nº 035/PMJ.

 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 11:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015104995 e o
código CRC C6DFB5D6.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URSE/SEINFRA.URSE.NAD

PORTARIA Nº 97/2022

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,
resolve:

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços SEI
0015075368, pregão eletrônico 725/2022, firmado entre a Prefeitura Municipal de Joinville
e a empresa Terraplenagem MF Ltda ME, cujo objeto é prestação de serviço com Rolo
Compactador para atender os serviços de zeladoria pública realizado pela Unidade
Regional de Obras.

 

Fiscais Titulares

Fernanda Benato Ferreira – matrícula 56867;

Mario Sergio de Oliveira - matrícula 32378;

Kleison Soares Vital - matrícula 55579.
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Fiscal Suplente

Edson Roberto Holler - matrícula 49104;

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de contratação
conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – ter conhecimento do conteúdo dos termos do contrato e manter controle das notas
fiscais recebidas e pagas.

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se mostrarem
desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão
do contrato.

 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 09:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015166749 e o
código CRC D2ABA75A.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UTE/SESPORTE.UTE.AEP

PORTARIA nº124/2022   
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DISCIPLINA, NO ÂMBITO SECRETARIA DE
ESPORTES, O PROCESSO DE INSCRIÇÃO E
SELEÇÃO DO PROGRAMA BOLSA
DESPORTIVA E PARADESPORTIVA PARA
TÉCNICOS E AUXILIARES TÉCNICOS
REFERENTE AO ANO DE 2023.
 
 

A Secretaria de Esportes de Joinville torna público, para conhecimento dos interessados, a presente
Portaria que regulamenta o processo de credenciamento, seleção e concessão do Programa Bolsa
Desportiva e Paradesportiva para o ano de 2023, visando o fomento do esporte no Município de
Joinville nos termos desta Portaria, de acordo com a Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e
conforme Decreto nº 45.001 de 16 de Dezembro de 2021.

 

1. DO OBJETIVO

 

1.1 O Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva tem como objetivo: valorizar e apoiar atletas,
paratletas, guias, técnicos, auxiliares técnicos e profissionais de iniciação esportiva, participantes do
desporto de rendimento, educacional e do paradesporto. Incentivar valores específicos da prática
esportiva, paradesportiva e competitiva em todos os participantes e desenvolver a prática do esporte
como meio de promoção social, mediante a concessão de bolsas remuneradas, incentivos técnicos e
materiais. A presente Portaria contempla técnicos, auxiliares técnicos e profissionais de iniciação
esportiva dos programas de esporte de rendimento, educacional e paradesportivo da Secretaria de
Esportes.

 

2. DA INSCRIÇÃO

 

2.1 Os candidatos ao Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva deverão fazer suas inscrições
através do portal: https://joinville-bolsaatleta.digital.esp.br/, no período abaixo, preenchendo os
formulários e anexando os documentos solicitados, descritos nesta Portaria, conforme modalidade
selecionada. 

 

2.2 O cronograma seguirá as seguintes datas/etapas:

2.2.1. Bolsa Técnico, Auxiliar Técnico e Profissional de Iniciação Esportiva:

a) Período de inscrição: de 05 de dezembro a 12 de dezembro de 2022;

b) Análise Documental: 13 de dezembro de 2022;

c) Período de Diligência: de 14 a 16 de dezembro;

d) Resultado Final: 21 de dezembro de 2022. 

2.2.2. Após a publicação do resultado final, o candidato poderá enviar recurso exclusivamente por
meio eletrônico (sesporte.act@joinville.sc.gov.br) até o dia 03 de janeiro de 2023. 

2.3 Local de inscrição e entrega da documentação: 

O candidato deverá acessar o portal: https://joinville-bolsaatleta.digital.esp.br/ e seguir as instruções.
Qualquer dúvida poderá ser enviada para o e-mail: sesporte.act@joinville.sc.gov.br. 

 

Parágrafo Único - É de inteira responsabilidade do candidato a observância das regras e
critérios especificados nesta Portaria e sua inscrição implica, desde logo, o conhecimento e a
tácita aceitação das condições estabelecidas no seu inteiro teor, não podendo o candidato
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alegar o seu desconhecimento. 

 

3. DA COMISSÃO DE ANÁLISE 

 

3.1 O processo de seleção para avaliação, concessão e exclusão do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva Municipal será realizado, de acordo com a disponibilidade orçamentária e política
pública adotada pela Secretaria de Esportes de Joinville, segundo critérios elencados neste
instrumento de acordo com a Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e o Decreto nº 45.001 de 18
de Dezembro de 2021, operacionalizado pela Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva
e Paradesportiva Municipal.

3.2 O processo de seleção para a concessão do Bolsa Esportiva contará com as seguintes fases:

1ª fase – Conferência Documental: A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva será responsável pela conferência da documentação dos candidatos, verificando o
preenchimento integral e inclusão correta dos documentos solicitados;

2ª Fase – Análise Documental: Com base na documentação apresentada, a Comissão de Análise
atribuirá pontuação a cada candidato conforme critérios identificados nesta Portaria;

3ª Fase – Classificação e Homologação: Findada a análise documental, a Comissão de Análise,
com base na pontuação definida, dos candidatos, divulgará a classificação final dos técnicos,
auxiliares técnicos e profissionais de iniciação  esportiva, beneficiados por categoria e modalidade,
sendo esta publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município.  Na publicação deverá constar a
pontuação do beneficiado com base nos critérios de avaliação fixados, sua modalidade, o valor
mensal concedido e a quantidade de parcelas a serem pagas;

 

4. DAS CATEGORIAS:  

 

4.1 O Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal contemplará técnicos, auxiliares
técnicos e profissionais de iniciação esportiva, de acordo com as categorias e respectivas funções
descritas abaixo:

a) Técnicos - Profissional graduado ou provisionado (CREF), que venha a atuar como Técnico de
modalidade específica, ou ainda, profissional com comprovação da ostentação de faixa preta, ou
certificado homologado pela confederação brasileira, demonstrando que o candidato encontra-se
apto a ministrar treinos concedido por organização estadual ou federal que oficialmente representa a
arte marcial ou luta, aplicando diretamente treinamento em equipe de rendimento e do paradesporto
que represente Joinville em eventos municipais, estaduais, nacionais e internacionais; Responsável
técnico pelo monitoramento e acompanhamento dos auxiliares técnicos graduandos que atuarem na
modalidade, bem como cadastro dos atletas, formação das seleções e relatórios relativos ao
rendimento e paradesporto. Também é função do Técnico acompanhar o desenvolvimento da
modalidade através da Iniciação Esportiva; 

 

b ) Auxiliares Técnicos - Profissional graduado ou provisionado (CREF), ou acadêmico de
Educação Física – Bacharelado, ou ainda, profissional com comprovação da ostentação de faixa
preta, ou certificado homologado pela confederação brasileira, demonstrando que o candidato
encontra-se apto a auxiliar treinos, concedida por organização estadual ou federal que oficialmente
representa a arte marcial ou luta, que venha a atuar como Auxiliar Técnico de modalidade
específica, em equipe de rendimento e do paradesporto que represente Joinville em eventos
municipais, estaduais, nacionais e internacionais. Profissional atuante nas equipes de rendimento e
paradesporto, sempre supervisionado por profissional graduado. Também faz parte da função do
auxiliar técnico, dedicar 02h/semanais para iniciação esportiva, ministrando aula no Programa
Movimenta Joinville, gerido por esta Secretaria;

 

c ) Profissional de Iniciação Esportiva - Profissional graduado ou provisionado (CREF), que
venha a atuar como Profissional de Iniciação Esportiva, ou ainda, profissional com comprovação
da ostentação de faixa preta ou, certificado homologado pela confederação brasileira, demonstrando
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da ostentação de faixa preta ou, certificado homologado pela confederação brasileira, demonstrando
que o candidato encontra-se apto a ministrar aulas, concedida por organização estadual ou federal
que oficialmente representa a arte marcial ou luta, e quando se tratar de outra modalidade não
regulamentada pelo CREF, certificado de formação expedido por entidade regulamentadora/oficial.

 

4.2 Os candidatos deverão proceder com inscrição, optando pelas funções de TÉCNICO,
AUXILIAR TÉCNICO ou PROFISSIONAL DE INICIAÇÃO ESPORTIVA, especificando
a modalidade pretendida, de acordo com as vagas disponibilizadas no Quadro de Vagas
divulgados pela Secretaria de Esporte. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

 

5.1 Para a função de TÉCNICO, o candidato deverá inserir no sistema as seguintes
documentações:

I - Formulário eletrônico de inscrição devidamente preenchido;

II – Termo de Utilização de Imagem;

III - Carteira Profissional do Conselho Regional de Educação Física (CREF/SC) válida, ou
comprovação da ostentação de faixa preta ou certificado demonstrando que o candidato encontra-se
apto para exercer treinos para as artes marciais, concedida por organização estadual ou federal que
oficialmente representa a arte marcial ou luta, quando se tratar de artes marciais;

IV - Documento oficial com foto, que contenha as informações de CPF e RG;

V – Certificado de Formação Acadêmica de maior grau (Para Pós Graduação, será considerado o
curso em área esportiva);

VI – Comprovante de residência. Em caso do comprovante não estar no nome do solicitante da
bolsa, deverá apresentar uma declaração de residência expedida pelo proprietário da residência, ou
certidão de casamento, no caso do cônjuge ser o titular; 

VII - Certificado de Cursos (com carga horária comprovada) na área do Paradesporto, para a
função de TÉCNICO PARADESPORTIVO, se possuir; [1]   

VIII - Currículo profissional esportivo e declaração de vínculo com entidade de prática desportiva,
se possuir. 

IX - Documentos comprobatórios dos resultados elencados no Currículo  ou convocações para
seleções, emitidos por federações, confederações ou comitês da respectiva modalidade ou entidade
pública responsável;

Entendemos como documentos comprobatórios as seguintes opções:

Súmulas - oficial da competição, legível e datada; 

Declaração de entidade desportivas e paradesportiva elencando o resultado obtido, em papel
timbrado, datado e assinado; 

Resultados online - Oficial da competição, legível e datado. 

X - Documento bancário legível que comprove os dados atualizados de conta corrente,
exclusivamente do Banco do Brasil;

 

5.2 Para a função de AUXILIAR TÉCNICO, o candidato deverá apresentar a seguinte
documentação:

I - Formulário eletrônico de inscrição devidamente preenchido;

II - Termo de Utilização de Imagem;

III - Carteira Profissional do Conselho Regional de Educação Física (CREF/SC) válida, ou
comprovação da ostentação de faixa preta ou certificado demonstrando que o candidato encontra-se
apto para exercer treinos para as artes marciais, concedida por organização estadual ou federal que
oficialmente representa a arte marcial ou luta, quando se tratar de artes marciais, ou atestado de
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matrícula e frequência atualizado semestralmente no curso de Educação Física - Bacharelado,
quando acadêmico;

IV - Documento oficial com foto, que contenha as informações de CPF e RG;

V – Certificado de Formação Acadêmica de maior grau, se possuir. (Para Pós Graduação, será
considerado o curso em área esportiva); 

VI – Comprovante de residência. Em caso de comprovante não estar no nome do solicitante da
bolsa, deverá apresentar uma declaração de residência expedida pelo proprietário da residência, ou
certidão de casamento, no caso do cônjuge ser o titular; 

VII - Currículo profissional esportivo e declaração de vínculo com entidade de prática desportiva, se
possuir. Serão considerados comprovantes dos últimos 08 anos de atuação;

VIII - Documentos comprobatórios dos resultados elencados no Currículo  ou convocações para
seleções, emitidos por federações, confederações ou comitês da respectiva modalidade ou entidade
pública responsável;

Entendemos como documentos comprobatórios as seguintes opções:

Súmulas - oficial da competição, legível e datada; 

Declaração de entidade desportivas e paradesportiva elencando o resultado obtido, em papel
timbrado, datado e assinado; 

Resultados online - Oficial da competição, legível e datado. 

IX - Documento bancário legível que comprove os dados atualizados de conta corrente,
exclusivamente do Banco do Brasil;

 

5.3 Para a função de PROFISSIONAL DE INICIAÇÃO ESPORTIVA, o candidato deverá
apresentar a seguinte documentação:

I - Formulário eletrônico de inscrição devidamente preenchido;

II – Termo de Utilização de Imagem;

III - Carteira Profissional do Conselho Regional de Educação Física (CREF/SC) válida, ou
comprovação da ostentação de faixa preta ou certificado demonstrando que o candidato encontra-se
apto para exercer treinos para as artes marciais, concedida por organização estadual ou federal que
oficialmente representa a arte marcial ou luta, quando se tratar de artes marciais e certificado de
formação expedido por entidade regulamentadora/oficial para outras modalidades (ex.: dança);

IV - Documento oficial com foto, que contenha as informações de CPF e RG;

V - Certificado de Formação Acadêmica de maior grau (Pós-graduação, graduação), se possuir;

VI - Comprovante de residência. Em caso de comprovante não estar no nome do solicitante da
bolsa, deverá apresentar uma declaração de residência expedida pelo proprietário da residência, ou
certidão de casamento, no caso do cônjuge ser o titular;

VII – Certificado de conclusão de Cursos de Capacitação, na área, com comprovação da carga
horária; 

VIII –  Currículo Profissional comprovado através de declaração de experiência de, no mínimo 01
(um) ano, em Iniciação Esportiva, na modalidade pleiteada, em instituição esportiva ou de ensino,
datada e assinada;

IX - Documento bancário legível que comprove os dados atualizados de conta corrente,
exclusivamente do Banco do Brasil.

 Parágrafo único: Os certificados referente aos cursos na área do Paradesporto são exclusivos para
os candidatos que optarem pela função TÉCNICO PARADESPORTIVO OU AUXILIAR
TÉCNICO PARADESPORTIVO.

 

5.4 É de exclusiva responsabilidade do candidato, o envio de TODOS os documentos solicitados de
forma legível.
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5.5 A concessão dos benefícios do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal é
individual, eventual, temporária e perdurará pelo prazo estabelecido na Lei 9.062, de 14 de
Dezembro de 2021, e não gera vínculo empregatício ou de qualquer natureza com a Administração
Pública Municipal.

 

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E VAGAS

6.1 A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva avaliará a pontuação e
classificação de cada requerente e definirá os valores e quantidade de parcelas, seguindo os critérios
estabelecidos nesta Portaria, no Critérios de Avaliação 2023, em consonância da Lei nº 9.062 de 14
de Dezembro de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 45.001, de 16 de Dezembro de 2021. 

 

6.1.1 Para efeitos de seleção, os critérios estabelecidos obedecerão o seguinte: 

 

a) Títulos: Apresentação dos principais resultados obtidos em Competições Mundiais (organizada
por Comitês ou Federações Internacionais), Continentais (organizada por Confederações e
Associações Continentais), Nacionais (organizada por Confederações, Comitês ou Ligas
Nacionais), Estaduais (organizada por Federações Estaduais ou Fundações/Secretarias Estaduais de
Esportes) nas Divisões Principais das respectivas categorias, nos últimos 08 anos, comprovado
através de currículo esportivo. O título deverá ser na modalidade e função/categoria pleiteada nesta
Portaria; 

b) Experiência na modalidade: comprovada através de declarações de participação  em
competições mundiais (organizada por Comitês ou Federações Internacionais), continentais
(organizada por Confederações e Associações Continentais), nacionais (organizada por
Confederações, Comitês ou Ligas Nacionais), estaduais (organizada por Federações Estaduais ou
Fundações/Secretarias Estaduais de Esportes);

c) Formação Profissional: Grau de formação acadêmica do candidato, comprovado através de
certificado de conclusão de curso. 

d) Cursos de Capacitação: Cursos realizados nos últimos 08 (oito) anos, comprovados através de
certificado de conclusão com carga horária. Será considerado 01 curso, na modalidade de
inscrição, com maior carga horária, não sendo cumulativo para pontos e valores.

 

6.2 Após análise e pontuação dos requerentes, todos serão classificados do maior pontuador ao
menor, de acordo com a categoria e modalidade pretendida e o valor será definido conforme os
Critérios de Avaliação 2023.  

6.2.1 Todos os requerentes serão classificados pela pontuação obtida, e chamados de acordo com a
disponibilidade de vagas na modalidade escolhida.

6.2.2 Os candidatos classificados, em todas as categorias, mas não beneficiados pelo Programa
Bolsa Desportiva e Paradesportiva, permanecerão na classificação como suplentes, podendo ser
chamados a qualquer tempo, quando houver disponibilidade orçamentária na categoria e
modalidade requerida.

 

6.3 Ocorrendo empate na pontuação para fins de classificação, no caso de TÉCNICO, AUXILIAR
TÉCNICO e PROFISSIONAL DE INICIAÇÃO ESPORTIVA, aplicar-se- á para o desempate, o
disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal 10.741/03, para os candidatos que se
enquadrarem na condição de idoso nos termos do Artigo 1º da mencionada Lei (possuírem 60 anos
completos ou mais). Para os candidatos que não estão ao amparo citado anteriormente, o desempate
beneficiará, sucessivamente, o candidato que: 

 

TÉCNICOS DESPORTIVOS E AUXILIAR TÉCNICO DESPORTIVO

a) Candidato com maior pontuação no critério “Avaliação Técnica/Curricular”, persistindo o
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empate, passa-se ao ítem b; 

b) Candidato com maior pontuação no critério “Títulos”, persistindo o empate, passa-se ao ítem c; 

c) Candidato com maior pontuação no critério “Nível de participação”, persistindo o empate, passa-
se ao ítem d; 

d) Candidato com maior pontuação no critério “Formação Profissional”, persistindo o empate,
passa-se ao ítem e; 

e) Sorteio.

 

TÉCNICOS PARADESPORTIVOS

a) Candidato com maior pontuação no critério “Experiência Profissional nas modalidades
paradesportivas”, persistindo o empate, passa-se ao ítem b; 

b) Candidato com maior pontuação no critério “Capacitação na área de Esporte para PCD”,
persistindo o empate, passa-se ao ítem c; 

c) Candidato com maior pontuação no critério “Avaliação Técnica/Curricular”, persistindo o
empate, passa-se ao ítem d; 

d) Candidato com maior pontuação no critério “Títulos”, persistindo o empate, passa-se ao ítem e; 

e) Candidato com maior pontuação no critério “Nível de participação”, persistindo o empate, passa-
se ao ítem f; 

f) Candidato com maior pontuação no critério “Formação Profissional”, persistindo o empate, passa-
se ao ítem g; 

g) Sorteio.

 

PROFISSIONAIS DE INICIAÇÃO ESPORTIVA

a) Candidato com maior pontuação no critério “Cursos de Capacitação na área/modalidade”,
persistindo o empate, passa-se ao ítem b; 

b) Candidato com maior pontuação no critério “Formação Profissional”, persistindo o empate,
passa-se ao ítem c; 

c) Candidato com maior pontuação no critério “Experiência na área/modalidade”, persistindo o
empate, passa-se ao ítem d; 

d) Sorteio

 

6.4 O quantitativo de vagas e seleção de modalidades respeita o Princípio da Discricionariedade, e
assim sendo, a presente Portaria e seu processo de classificação seguirão o número de vagas
distribuídas nas modalidades previstas no Quadro de Vagas. 

6.5 A relação final de contemplados com o Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal da
presente Portaria, será divulgada no Diário Oficial do Município, conforme cronograma
estabelecido. O candidato tem a obrigatoriedade e responsabilidade de acompanhar o processo
eximindo a SESPORTE de qualquer responsabilidade de notificação pessoal.

6.6 O mês de referência da UPM (Unidade Padrão Municipal), conforme estabelecido pelo §3º, Art.
5º da Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021, será Novembro/2022 e o valor será R$359,02, de
acordo com a Tabela de Referência de UPM, fixado pela Secretaria da Fazenda. 

 

7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E RELATÓRIOS MENSAIS

 

7.1 O beneficiado, na categorias: TÉCNICO, AUXILIAR TÉCNICO e PROFISSIONAL DE
INICIAÇÃO ESPORTIVA, deverão prestar contas através de relatório de atividades mensal
(Modelo oficial da SESPORTE) , conforme previsto no Parágrafo Único do Art. 7º da Lei nº 9.062
de 14 de Dezembro de 2021. A não apresentação do referido relatório poderá acarretar na perda do
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benefício do Programa Bolsa Desportiva ou Paradesportiva Municipal. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

8.1 As bolsas concedidas terão duração no período em que compreender o exercício de 2023. A
bolsa não tem efeito retroativo e não gera direito adquirido, podendo ser revogada a qualquer
tempo, conforme Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e Decreto nº 45.001 de 18 de Dezembro
de 2021.

8.2. Caberá à Comissão de Avaliação do Bolsa Desportiva e Paradesportiva a análise de
intercorrência sobre qualquer beneficiário, podendo por decisão da mesma rescindir o benefício
concedido e, quando devido determinar a devolução dos recursos recebidos no ano vigente,
mediante inadimplemento de qualquer termo da Lei nº 9.062, de 14 de Dezembro de 2021 e do
Decreto nº45.001 de 18 de Dezembro de 2021, constituindo motivo para rescisão a ocorrência de
pelo menos uma das seguintes hipóteses atribuíveis ao contemplado, assegurado sempre a ampla
defesa e o contraditório:

I - Técnicos, Auxiliares Técnicos e Profissionais de Iniciação Desportiva. 

  a) forem transferidos para representação de outro Município, Estado ou País sem anuência da
Secretaria de Esportes do Município de Joinville;

  b) deixarem de participar das atividades regularmente, caracterizando abandono;

  c) não cumprirem o calendário, cronograma de atividades estabelecidos e as obrigações da
prestação de contas por meio de relatórios mensais;

  d) sofrerem punição disciplinar aplicada por qualquer órgão de Justiça Desportiva da respectiva
modalidade, por período superior a 180 (cento e oitenta) dias;

  e) Agir com conduta que venha a denegrir a imagem da Secretaria de Esportes de Joinville ou do
seu corpo técnico; 

  f) deixarem de cumprir quaisquer condições estabelecidas nesta Portaria e na Lei nº 9.062, de 14
de Dezembro de 2021. 

 

8.3 Os locais e horários de treinamento e aulas de iniciação esportiva serão determinados pela
SESPORTE.

8.4 Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela Comissão de Análise do Programa Bolsa
Desportiva e Paradesportiva, ouvindo, quando for o caso, a equipe Técnica da Secretaria de
Esportes de Joinville. Todas as decisões da Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva são soberanas e deverão constar em Ata oficial de reunião.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 13:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015175123 e o
código CRC FA374876.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU
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PORTARIA N.º 123/2022

 

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Autorização de Fornecimento n.º 1513/2022 (SEI 0014939787), firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Esportes e a empresa Aviz Comércio de Material de
Construção Ltda, inscrita no CNPJ nº 85.359.073/0001-27, doravante denominada Contratada,
que tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de lâmpadas
 para atender a demanda da Secretaria de Esportes.

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Autorização de
Fornecimento n.º 1513/2022, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe
deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato/autorização de fornecimento;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de
Contrato/Autorização de Fornecimento e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato/Autorização de Fornecimento, Termo de
Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato/autorização de fornecimento.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato/autorização de fornecimento.

XII - Manter cópia do termos do contrato/autorização de fornecimento, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato/Autorização de
Fornecimento.

I - Certificadores:

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015150790 e o
código CRC 44F1AB3A.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU
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PORTARIA N.º 120/2022

 

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Autorização de Fornecimento n.º 1493/2022 (SEI 0014926138), firmado entre o
Município de Joinville - Secretaria de Esportes e a empresa Maria Consuelo Soares da Mata,
inscrita no CNPJ nº 28.697.784/0001-78, doravante denominada Contratada, que tem por objeto
a contratação de empresa especializada no fornecimento de lâmpadas  para atender a
demanda da Secretaria de Esportes.

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Autorização de
Fornecimento n.º 1493/2022, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe
deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato/autorização de fornecimento;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de
Contrato/Autorização de Fornecimento e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato/Autorização de Fornecimento, Termo de
Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato/autorização de fornecimento.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato/autorização de fornecimento.

XII - Manter cópia do termos do contrato/autorização de fornecimento, termo de
referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa
dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato/Autorização de
Fornecimento.

I - Certificadores:

a) Franciele Souza, Matrícula nº 46.485;

b) Geovane Gonçalves Fiamoncini, Matrícula nº 19.315;

c) André Lisboa Reyes,  Matrícula nº 48.859;

d) Noeli Thomaz Vojniek, Matrícula  nº 23.536; e

e) Karla Borges Ghisi, Matrícula nº 27.429.

 

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015150367 e o
código CRC 2007654D.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU

PORTARIA N.º 118/2022

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao disposto
no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de 04 de
janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de 2018.

 

Resolve:

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços proveniente do Pregão
Eletrônico nº 228/2022 firmada com a empresa: Werner Jeworowsky, inscrita no CNPJ sob nº
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22.862.119/0001-06, cujo objeto é a eventual contratação de empresa especializada na confecção e
instalação de placas de sinalização nas quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus
anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes,
conforme o caso.

 

a) Franciele Souza - matrícula nº 46.485;

b) André Lisboa Reyes - matrícula nº 48.859;

c) Noeli Thomaz Vojniek - matrícula nº 23.536;

d) Ademar Fetter - matrícula nº 44.369; e

e) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato, bem como, no Edital de Licitação e no
Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento da Ata
de Registro de Preço, das Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preço, as
Autorizações de Fornecimento e/ou o Termo de Contrato; e legislação aplicável, certificando-se que
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância a Ata de Registro de Preço, as Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais das Autorizações
de Fornecimento e/ou contratos a que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão
de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais
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das Atas de Registros de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Franciele Souza - matrícula nº 46.485;

b) André Lisboa Reyes - matrícula nº 48.859;

c) Noeli Thomaz Vojniek - matrícula nº 23.536;

d) Ademar Fetter - matrícula nº 44.369; e

e) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015147165 e o
código CRC 67D109D2.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU

PORTARIA N.º 117/2022

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao disposto
no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de 04 de
janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de 2018.

 

Resolve:

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização das Atas de Registro de Preços provenientes do
Pregão Eletrônico nº 372/2021, cujo objeto é a eventual aquisição de cadeiras e longarinas nas
quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, bem como Autorizações de
Fornecimento (AF) e Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

 

a) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429;

b) Ricardo Arruda Souza - matrícula nº 53.524;

c) Agobar Goncalves Filho - matrícula nº 23.876;

d) Giancarlos Gonçalvez Acuna Ramirez - matrícula nº 54.853; e

e) Franciele Souza - matrícula nº 46.485.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato, bem como, no Edital de Licitação e no
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Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento da Ata
de Registro de Preço, das Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preço, as
Autorizações de Fornecimento e/ou o Termo de Contrato; e legislação aplicável, certificando-se que
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância a Ata de Registro de Preço, as Autorizações de Fornecimento
e/ou Termo de Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais das Autorizações
de Fornecimento e/ou contratos a que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão
de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais
das Atas de Registros de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429;

b) Ricardo Arruda Souza - matrícula nº 53.524;

c) Agobar Goncalves Filho - matrícula nº 23.876;

d) Giancarlos Gonçalvez Acuna Ramirez - matrícula nº 54.853; e

e) Franciele Souza - matrícula nº 46.485.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146748 e o
código CRC B4703725.

PORTARIA SEI - SESPORTE.GAB/SESPORTE.UPE/SESPORTE.UPE.ASU
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PORTARIA N.º 116/2022

 

O Secretário de Esportes, no exercício de suas atribuições, em atenção ao
disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do Decreto n.º 40.302 de
04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Complementar nº 495, de 16 de Janeiro de
2018.

 

 

Resolve:

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Recebimento e a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Ata de Registro de Preços (0011698140)
proveniente do Pregão Eletrônico nº 366/2021, firmada entre o Município de Joinville - Secretaria
de Esportes e a empresa Beatriz Sulzbach Cornelius Eireli, inscrita no CNPJ nº 30.759.356/0001-
74 cujo objeto é a eventual aquisição de materiais de expediente nas quantidades, termos e
condições descritos no Edital e seus anexos, bem como Autorizações de Fornecimento (AF) e
Termos de Contrato dela decorrentes, conforme o caso.

a) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429;

b) Rosangela Giovana Miguel - matrícula nº 39.165;

c) Agobar Goncalves Filho - matrícula nº 23.876;

d)  Noeli Thomaz Vojniek - matrícula nº 23.536; e

e) Franciele Souza- matrícula nº 46.485.

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I –  Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preço,
Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato, bem como, no Edital de Licitação e no
Termo de Referência que lhe deram origem.

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento da
Ata de Registro de Preço, das Autorizações de Fornecimento e/ou do Termo de Contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua
correção, por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preço, as
Autorizações de Fornecimento e/ou o Termo de Contrato; e legislação aplicável, certificando-se
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância a Ata de Registro de Preço, as Autorizações de
Fornecimento e/ou Termo de Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
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virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato.

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais das Autorizações
de Fornecimento e/ou contratos a que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão
de Recebimento composta pelos seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais
das Atas de Registros de Preços, Autorizações de Fornecimento e/ou Contrato.

 

I - Certificadores:

a) Karla Borges Ghisi - matrícula nº 27.429;

b) Rosangela Giovana Miguel - matrícula nº 39.165;

c) Agobar Goncalves Filho - matrícula nº 23.876;

d)  Noeli Thomaz Vojniek - matrícula nº 23.536; e

e) Franciele Souza- matrícula nº 46.485

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da  publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Andre Mendonca Furtado
Mattos, Secretário (a), em 05/12/2022, às 11:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015110305 e o
código CRC 5C805754.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 918/2022 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a  Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
nº 621/2019, firmado entre o Município de Joinville
e a empresa Orcali Serviços de Limpeza Ltda.
 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 8.363, de
25 de janeiro de 2017, Lei Complementar nº 495, de 16 de janeiro de 2018, e de acordo com a Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
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RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar os servidores abaixo indicados como Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 621/2019, firmado entre o Município de Joinville e
a empresa Orcali Serviços de Limpeza Ltda., cujo objeto refere-se à contratação de empresa
especializada para prestação de serviços comuns terceirizados de limpeza, conservação,
higienização, zeladoria e asseio diário com fornecimento de mão de obra e equipamentos a serem
executados nas unidades administradas pela Secretaria de Educação.

 

I – Titulares:

a) Marco Robert Klitzke;

b) Cleide Cristina Teixeira;

c) Renato Buzzi;

d) Matilde Gutz;

 

II – Suplentes:

a) Maira Turazi Ferreira;

b) Altair Gomes Bucher;

c) Ana Paula Martins Alves Crestani;

 

 

Art. 2º – Os servidores designados nas alíneas "a" e "b" do artigo 1º, inciso I, e
suplente designado nas alíneas "a", "b", do artigo 1º, inciso II (em caso de impedimentos e/ou
ausências), serão responsáveis pelas seguintes atribuições:

I – Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – Atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

V – Rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

VI – Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VII – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

VIII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Os servidores designados na alínea "c" e "d" do artigo 1º, inciso I, e
suplentes designados na alínea "c" do artigo 1º, inciso II (em caso de impedimentos e/ou
ausências), serão responsáveis pelas seguintes atribuições:

I – Manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

II – Receber e encaminhar as notas fiscais, observando se a nota fiscal
apresentada pela Contratada refere-se à medição previamente aferida e aprovada;
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Art. 4º – Para a certificação/conferência dos documentos fiscais deverão ser
observadas as seguintes condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº
18/2017 da Secretaria de Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo
Decreto n.º 29.994 de 31 de outubro de 2017:

I – Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II – Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

III – Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido,
observando: Razão social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ
do emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

§ 1º – O documento fiscal não poderá conter rasuras;

§ 2º – A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal da empresa, anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no
ato da habilitação do processo de contratação;

§3º – Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticadas
eletronicamente, para conferência da veracidade das mesmas.

 

Art. 5º – Revoga-se a PORTARIA Nº 624/2021 - SED.GAB;

 

Art. 6º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 5 de dezembro de 2022.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/12/2022, às 14:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167728 e o
código CRC 3C86FC4A.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº  919/2022 - SED.GAB

 

Nomeia Comissão Eleitoral para presidir Processo
de Eleição Complementar de Membros do
Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do FUNDEB – vigência 01 de
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2026.
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O Secretário de Educação do Município de Joinville,  no uso das suas atribuições
legais,

 

RESOLVE :

 

 Art. 1º - Nomear membros para compor Comissão Eleitoral para presidir
Processo de Eleição de Membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social
do FUNDEB - vigência 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2026:

I - Ana Karina de Oliveira - Presidente

II - Cleidi Retzlaff

III - Vanessa Garcia Hellmann

IV - Joelma da Costa

 

Art. 2º São competências da Comissão Eleitoral:

I – Receber e homologar as inscrições dos candidatos;

II – Conduzir o processo eleitoral;

III – Apurar os votos;

IV – Realizar a homologação e a divulgação do resultado do processo eleitoral;

V – Analisar e deliberar sobre os casos omissos ao Edital de Convocação.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 05/12/2022, às 14:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015162129 e o
código CRC A4239E4E.

 

EDITAL SEI Nº 0015167192/2022 - SECULT.NGP

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.
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    PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA AMPLIAÇÃO DE CARGA HORÁRIA DOS
PROFESSORES DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

 

O Secretário de Cultura e Turismo e a Secretária de Gestão de Pessoas, no uso de
suas atribuições, tornam público que ficam abertas as inscrições para o processo de habilitação para
Ampliação de Carga Horária dos professores, de acordo com a Lei Complementar nº 152/2003,
Decreto nº 33.045, de 13 de novembro de 2018, bem como as normas estabelecidas neste presente
Edital.

 

1. DAS INSCRIÇÕES

 

1.1. As inscrições estarão abertas de 06 de dezembro de 2022 a 08 de
dezembro de 2022, impreterivelmente.

 

1.2. A inscrição deverá ser realizada diretamente na sua unidade de trabalho, os
responsáveis deverão enviar ao Núcleo de Gestão de Pessoas da Secretaria de Cultura e Turismo
(SECULT.NGP), os requerimentos assinados até dia 08 de dezembro de 2022, às 14:00
horas, impreterivelmente, sito a Av. José Vieira, 315, nesta cidade. Utilizar modelo 0015167433 .

 

1.3. Para dar início ao processo, o servidor deverá inserir documento do tipo
Informação 0015167387, através do processo SEI individual de "Gestão de Pessoas - Horário de
Expediente - Definição". O documento deve ter assinatura do servidor e da chefia imediata. Após
concluída documentação o processo deve ser enviado ao Núcleo de Gestão de Pessoas da Secretaria
de Cultura e Turismo (SECULT.NGP).

 

1.4. O Núcleo de Gestão de Pessoas divulgará as homologações no processo SEI
nº 19.0.162650-1.

 

1.5. Fica assegurado também ao professor em estágio probatório participar do
processo de habilitação para fins de ampliação da carga horária, conforme Artigo 5º da Lei
Complementar 441/2015, observadas as demais condições exigidas a todos candidatos.

 

2. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO

 

2.1 Para computação dos pontos da prova de títulos, serão atribuídos os seguintes
critérios de pontuação:

 

I - nível magistério (ensino médio) – 10 pontos

II - nível superior – 20 pontos

III - nível pós-graduação – 30 pontos

IV - nível mestrado – 40 pontos

V - nível doutorado – 50 pontos

 

2.2 Para cada nível, serão considerados subníveis da seguinte forma: a cada 40
(quarenta) horas de curso será atribuído 1 (um) ponto, limitando-se ao máximo de 320 (trezentas e
vinte) horas de curso, para cada nível.
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2.3. Serão considerados somente os títulos já acessados até 30 de novembro de
2022.

 

3. DA HABILITAÇÃO PARA AMPLIAÇÃO DA CARGA HORÁRIA

 

3.1. Será autuado pelo Núcleo de Gestão de Pessoas através do processo SEI do
tipo "Gestão de Pessoas - Horário de Expediente - Definição" para cada servidor inscrito para o
processo de Habilitação para Ampliação da Carga Horária.

 

3.2. A data e horário dos exames, junto à Unidade de Saúde do Servidor, será
divulgado no processo SEI de que trata o item 3.1, cabendo exclusivamente ao servidor
acompanhar.

 

3.3. O exame médico é de caráter eliminatório.

 

3.4. O não comparecimento acarretará na desclassificação do candidato,
lembrando também que, o mesmo deverá se apresentar munido de documento original de
identidade.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO

 

4.1. Os candidatos habilitados, obedecida à ordem de classificação, ficam desde
já convocados a comparecerem ao Processo de Escolha de Vagas.

 

4.2 A escolha se dará por unidade que necessitar de ampliação da jornada, e na
ausência de habilitados na própria unidade, a possibilidade de ampliação da jornada será aberta aos
demais habilitados, obedecendo como critério de desempate a classificação estabelecida no art. 7º,
do Decreto nº 33.045, de 13 de de novembro de 2018, sendo homologada por Portaria emitida pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.

 

5. DOS RECURSOS

 

5.1. Os recursos para impugnação do resultado do processo de habilitação serão
interpostos no processo SEI atribuído ao servidor e encaminhado para o Núcleo de Gestão de
Pessoas da Secretaria de Cultura e Turismo (SECULT.NGP), no prazo de 5 dias, contados da
divulgação do resultado.

 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS

 

6.1 Os efeitos legais da ampliação de carga horária terão vigência a partir do
primeiro dia das atividades do ano letivo de 2023.

6.2 A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções
e na aceitação das normas estabelecidas por este Edital.

6.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Cultura e Turismo e
Secretaria de Gestão de Pessoas.
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Augusto
Heinemann Gassenferth, Secretário (a), em 05/12/2022, às 10:03,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 10:11, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167192 e o
código CRC F8C5B005.

 

EDITAL SEI Nº 0015101858/2022 - DETRANS.UNO

 

 

Joinville, 29 de novembro de 2022.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE JOINVILLE - DETRANS

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE - DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES, TENDO SIDO
CUMPRIDO O ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO
CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO OS PROPRIETÁRIOS E/OU INFRATORES DOS
VEÍCULOS ABAIXO RELACIONADOS, PODENDO SER INTERPOSTA A DEFESA DA
AUTUAÇÃO ATE A DATA INDICADA NO MESMO EDITAL, JUNTO A QUALQUER
UNIDADE ADMINISTRATIVA DO DETRAN/SC, DEVENDO, PARA TANTO,
APRESENTAR REQUERIMENTO DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL
E ASSINADO, ACOMPANHADO, NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A)
COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO, OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO
QUE CONSTE A PLACA DO VEICULO E O NUMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B)
COPIA DA CNH OU OUTRO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE
COMPROVE A ASSINATURA DO REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA
JURÍDICA DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO
QUANDO FOR O CASO; D) COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS
DOCUMENTOS QUE POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O
ESCLARECIMENTO DOS FATOS ALEGADOS. A DEFESA DEVERA TER SOMENTE
UM AUTO DE INFRAÇÃO COMO OBJETO. IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR: 1) CASO O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO NÃO SEJA O INFRATOR, NOS
TERMOS DO ART. 257 DO CTB, PODERÁ IDENTIFICÁ-LO AO DETRAN/SC, ATE A
DATA LIMITE PREVISTA NESTE EDITAL. PARA TANTO DEVERA PREENCHER
FORMULÁRIO PRÓPRIO (DISPONÍVEL NO PORTAL - WWW.DETRAN.
SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS) ACOMPANHADO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS: CONDUTOR INFRATOR: A) COPIA REPROGRÁFICA
LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO QUANDO HABILITADO E/OU
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DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL. B) PARA CONDUTOR ESTRANGEIRO,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NO ITEM ANTERIOR, ANEXAR
COMPROVANTE DA DATA DE ENTRADA NO BRASIL. PROPRIETÁRIO DO VEICULO:
C) COPIA REPROGRÁFICA LEGÍVEL DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL
COM FOTOGRAFIA E ASSINATURA; D) COPIA DO CRLV; E) SE O PROPRIETÁRIO OU
O CONDUTOR INFRATOR POSSUIR UM REPRESENTANTE LEGAL, ESTE DEVERA
JUNTAR O DOCUMENTO QUE COMPROVE A REPRESENTAÇÃO (CONTRATO
SOCIAL, PROCURAÇÃO, ETC) E DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM
ASSINATURA E FOTO; F) SE O PROPRIETÁRIO FOR PESSOA JURÍDICA E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO COPIA DE DOCUMENTO EM QUE CONSTE CLAUSULA
DE RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES COMETIDAS PELO CONDUTOR E
COMPROVANTE DA POSSE DO VEICULO NO MOMENTO DO COMETIMENTO DA
INFRAÇÃO; G) SE O PROPRIETÁRIO E ÓRGÃO OU ENTIDADE PUBLICA, E NÃO
TENHA SIDO POSSÍVEL A COLETA DA ASSINATURA DO CONDUTOR INFRATOR,
ALÉM DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NOS ITENS ANTERIORES, DEVERA SER
ANEXADO AO FORMULÁRIO O OFICIO DO REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE IDENTIFICANDO O CONDUTOR INFRATOR, ACOMPANHADO DE COPIA
DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A CONDUÇÃO DO VEICULO NO MOMENTO DA
INFRAÇÃO. 2) TRATANDO-SE DE VEICULO DE PROPRIEDADE DE PESSOA
JURÍDICA OU LEASING, SERA OBRIGATÓRIA A IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR
INFRATOR, SOB PENA DE, NÃO O FAZENDO, INCORRER NAS CONSEQUÊNCIAS
DEFINIDAS NOS Â§Â§ 7 E 8 DO ART. 257 DO CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO
CTB. 3) A INDICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR SOMENTE SERA ACATADA E
PRODUZIRA EFEITOS LEGAIS SE: O FORMULÁRIO ESTIVER CORRETAMENTE
PREENCHIDO, SEM RASURAS, COM AS ASSINATURAS ORIGINAIS DO CONDUTOR
E PROPRIETÁRIO DO VEICULO; NÃO ESTIVER FALTANDO OS DOCUMENTOS
SOLICITADOS; O REQUERENTE TIVER LEGITIMIDADE; E NÃO ESTIVER FORA DO
PRAZO. O REQUERENTE E RESPONSÁVEL PENAL, CÍVEL E
ADMINISTRATIVAMENTE PELA VERACIDADE DAS INFORMA COES E DOS
DOCUMENTOS FORNECIDOS.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINIS- TRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDERECOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).

INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO
DE TRÂNSITO Nº  8806 549 / 2022

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO
DE TRÂNSITO Nº  8806 551 / 2022
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ALEXANDRE ROGER DEMARIA

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

 

O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DE JOINVILLE – DETRANS, EM
CONFORMIDADE COM AS COMPETÊNCIAS ESTABELECIDAS NA LEI 9.503/97 -
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO - CTB, E DEMAIS REGULAMENTAÇÕES DO
CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, ESPECIALMENTE AS
RESOLUÇÕES 900/2022 E 918/2022, TENDO EM VISTA QUE OS AUTOS DE
INFRAÇÃO FORAM CONSIDERADOS REGULARES E CONSISTENTES,
CONSIDERANDO QUE NÃO FOI INTERPOSTA DEFESA DA AUTUAÇÃO OU PEDIDO
DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO DENTRO DO PRAZO LEGAL OU QUE ESTES
FORAM INDEFERIDOS OU NÃO CONHECIDOS, TENDO SIDO CUMPRIDO O
ESTABELECIDO NO INCISO II, PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 281 DO CTB, NOTIFICA
DA PENALIDADE DE MULTA REFERENTE A INFRAÇÃO DE TRANSITO OS
PROPRIETÁRIOS DOS VEÍCULOS OU INFRATORES ABAIXO INFORMADOS. O
PAGAMENTO DA MULTA PODERÁ SER EFETUADO COM DESCONTO ATE O
VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PREVISTA NO EDITAL, POR OITENTA POR CENTO
DE SEU VALOR. PODERÁ SER INTERPOSTO RECURSO PERANTE A JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, ATE A DATA LIMITE PREVISTA
NESTE EDITAL, DEVENDO, PARA TANTO, APRESENTAR REQUERIMENTO
DEVIDAMENTE PREENCHIDO DE FORMA LEGÍVEL E ASSINADO, ACOMPANHADO,
NO MÍNIMO, DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: A) COPIA DO AUTO DE INFRAÇÃO,
OU DESTA NOTIFICAÇÃO, OU DE DOCUMENTO QUE CONSTE A PLACA DO
VEÍCULO E O NÚMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO; B) COPIA DA CNH OU OUTRO
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL QUE COMPROVE A ASSINATURA DO
REQUERENTE OU PROCURADOR, SE PESSOA JURÍDICA DOCUMENTO QUE
COMPROVE A REPRESENTAÇÃO; C) PROCURAÇÃO QUANDO FOR O CASO; D)
COPIA DO CRLV; E) ORIGINAL E/OU COPIA DE OUTROS DOCUMENTOS QUE
POSSAM FAZER PROVA OU COLABORAR PARA O ESCLARECIMENTO DOS FATOS
ALEGADOS. O RECURSO DEVERA TER SOMENTE 01 (UM) AUTO DE INFRAÇÃO
COMO OBJETO.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: OS FORMULÁRIOS ESTÃO DISPONÍVEIS NO
PORTAL DO DETRAN/SC -
WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/INFRAÇÕES/REQUERIMENTO-DE-RECURSOS E
PODERÃO SER ENCAMINHADOS, NO PRAZO ESTABELECIDO, VIA REMESSA
POSTAL PARA O ENDEREÇO DO DETRAN, OU ENTREGUES EM QUALQUER DE
SUAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS EXISTENTES (ENDEREÇOS E TELEFONES
PODEM SER OBTIDOS NO SITIO WWW.DETRAN.SC.GOV.BR/ENDEREÇOS-E-
CONTATOS/CIRETRANS-CITRANS).

INFRAÇÕES: A LISTA DE AUTOS DE INFRAÇÃO ABAIXO SEGUE O SEGUINTE
PADRÃO DE SEQUÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS: PLACA, NUMERO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, DATA DA INFRAÇÃO, CÓDIGO DA
INFRAÇÃO/DESDOBRAMENTO E DATA DE VENCIMENTO DA NOTIFICAÇÃO (DATA
LIMITE).

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO COMETIMENTO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8806 550/ 2022

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO COMETIMENTO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8806 552/ 2022

Esta publicação possui como anexo(s) o(s) documento(s) SEI nº - 0015101876
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ALEXANDRE ROGER DEMARIA

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Roger Demaria,
Gerente, em 05/12/2022, às 11:18, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015101858 e o
código CRC B4EF5E13.

 

EDITAL SEI Nº 0015173958/2022 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

RETIFICAÇÃO AO EDITAL nº 16/2022

 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, em conjunto com o Presidente da Comissão de
Urbanismo, Obras, Serviços Públicos e Meio Ambiente convocam Audiência Pública, a princípio,
a ser realizada em 05 de dezembro de 2022 (segunda-feira), às 19h30, no Plenário Arinor
Vogelsanger da Câmara de Vereadores de Joinville, com os temas:

 

1.  Projeto de Lei nº 253/2022, que “Altera a descrição dos limites da Área de Proteção
Ambiental Serra Dona Francisca - "APA Dona Francisca", prevista no Decreto nº 8.055, de
15 de março de 1997”;

 

2. Projeto de Lei Complementar nº 11/2022, que Altera o Anexo III "Mapa de Uso e
Ocupação do Solo" parte integrante da Lei Complementar nº 470, de 09 de janeiro de 2017,
que redefine e institui, respectivamente, os Instrumentos de Controle Urbanístico -
Estruturação e Ordenamento Territorial do Município de Joinville, partes integrantes do Plano
Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Joinville e dá outras providências.

 

A Audiência em questão consta com a seguinte retificação:

 

I. data – 07 de dezembro de 2022 (quarta-feira), às 19h30, no Plenário.

 

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2022.

 

84 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



Vereador Maurício Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

 

Vereador Diego Machado

Presidente da Comissão de Urbanismo, Obras, Serviços Públicos e Meio Ambiente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 05/12/2022, às 13:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015173958 e o
código CRC 94AE7376.

 

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0015136192/2022 -
SES.UVI.AAD

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.

Gerência de Vigilância Sanitária

 

Fundamentados nos termos dos artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 7572/95 e artigo 63 e 64 da
Lei Complementar Municipal 07/93, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, notifica a
empresa SV Domissanitário Ltda, CNPJ 01.820.172/0001-74, situada na rua Nelson Lopes, 69 -
Volta Redonda - Araquari/SC, da penalidade de Multa no valor de 03 (três) UPM's, conforme Auto
de Imposição de Penalidades nº 2943 de 13/09/2022, referente Processo Administrativo Sanitário nº
3544.

Esta notificação considera-se efetiva cinco dias após a data da publicação, contando daí o prazo de
15 dias para defesa ou impugnação.

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos, Gerente,
em 05/12/2022, às 09:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015136192 e o
código CRC DD9AB0B7.
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EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA SEI Nº 0015133504/2022 -
SES.UVI.AAD

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 

Fundamentados nos termos do artigo 61 inciso I do Decreto Municipal 7572/95, que aprova o Regulamento dos
Artigos 51 à 76 da Lei Complementar Municipal 07/93, que dispõe sobre normas gerais de proteção e conservação da
saúde, estabelece penalidades e dá outras providências, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, dá ciência e torna
público as penalidades aplicadas aos infratores da legislação sanitária, tendo sido esgotados os prazos para recursos
dos Processos Administrativos Sanitários (PAS), sem apresentação de defesa ou apreciados os mesmos, conforme lista
abaixo:
 

Nº PAS NºAI NºAIP Nome/Razão Social Decisão Administrativa

3428 1576/17 2809/22 Café Lev Sabor Ltda ME 2 UPM's

3503 1660/17 2894/22 Oro Organizações Rodrigues de Óticas Ltda Epp 5 UPM's

3528 1692/18 2926/22 Casa de Repouso JM Ltda ME Advertência

3537 1688/18 2922/22 Reginalva Santos da Silva Advertência

3540 1708/18 2942/22 Elenita da Silva Ribeiro Advertência

3542 1695/18 2929/22 Marilda dos Santos da Silva MEI Advertência

3553 1711/18 2945/22 Verdureira Canela Ltda Advertência

3558 1726/18 2960/22 Casa de Repouso Cuidando com Amor Ltda Advertência

3559 1727/18 Relatório/22 Cadu Comércio de Aparelhos Auditivos Ltda Auto de Infração Anulado

3565 1721/18 2955/22 Ivanir Terezinha da Cunha Pereira Advertência

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Allisson Domingos, Gerente,
em 05/12/2022, às 09:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015133504 e o
código CRC D6BE6BE2.

 

EXTRATO SEI Nº 0015138827/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015138647/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:
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Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.128491-4.
Autuado (a): Lucineide Aparecida Pimentel.
Auto de Infração Ambiental nº 11919/21.
 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:18, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015138827 e o
código CRC 58F9B8D6.

 

EXTRATO SEI Nº 0015127208/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 30 de novembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015127080/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
 
Processo Administrativo Ambiental n.º 20.0.162338-5.
Autuado (a): Rosangela Maria Gonzaga Hartman.
Auto de Infração Ambiental n.º 3425/20.
 

DECISÃO p e la MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e pela
REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o interessado no
prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá comprovar, por
intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
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determinações: 1. Remover o aterro do local e dar destinação adequada conforme legislação
vigente. 2. Protocolar por intermédio do autosserviço "Req. Aprovação de Projeto de Recuperação
de Área Degradada", disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-aprovacao-de-projeto-de-recuperacao-de-area-
degradada-prad/) um Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para aprovação do
corpo técnico desta Secretaria e posterior implantação, com vistas a recuperar o local. 3. Comprovar
no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do Projeto de Recuperação de Área
Degradada - PRAD. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo
supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à
multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015127208 e o
código CRC 0DD6C7B1.

 

EXTRATO SEI Nº 0013996660/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 19 de agosto de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0013996517/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 20.0.110880-4
Autuado (a): Luiz Max Beckhauser Rodrigues.
Auto de Infração Ambiental n.º 6325/20.
 

DECISÃO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa
para 20 (vinte) UPM’s, tendo em vista a descaracterização da agravante e pela REPARAÇÃO
DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o interessado no prazo de 90
(noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá comprovar, por intermédio do

88 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022

https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-aprovacao-de-projeto-de-recuperacao-de-area-degradada-prad/
https://www.joinville.sc.gov.br
http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/


autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de
Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes determinações: 1. Protocolar
no presente Processo Administrativo Ambiental a Licença de Regularização de Terraplanagem,
a ser obtida através do autosserviço “Req. Licenças para Terraplanagem” de acordo com Seção E
da Instrução Normativa 02/2021, disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/requerer-licencas-para-terraplanagem/). A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer
RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio
Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo Administrativo
Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do Município de
Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada
à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0013996660 e o
código CRC E8EFA8F8.

 

EXTRATO SEI Nº 0015153116/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0012713718 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Lacusine Representação e
Comércio de Alimentos Eireli - inscrita no CNPJ nº 28.124.013/0001-91, que versa sobre
aquisição de carnes e frios destinadas à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de
ensino de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de
Educação nº: 327/2022 -  0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 331/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 328/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 332/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte
143- Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 329/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 333/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 920/2022 -
0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
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Alimentação Escolar - PNAE. 921/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000 - Fonte 343 -
Superávit Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 922/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade
com o Memorando nº 0015117377 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015153116 e o
código CRC 7F438D0B.

 

EXTRATO SEI Nº 0015153745/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0012334794 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Lacusine Representação e
Comércio de Alimentos Eireli - inscrita no CNPJ nº 28.124.013/0001-91, que versa sobre
aquisição de carnes e frios destinadas à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de
ensino de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de
Educação nº: 327/2022 -  0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 331/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 328/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 332/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte
143- Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 329/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 333/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 920/2022 -
0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE. 921/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000 - Fonte 343 -
Superávit Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 922/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade
com o Memorando nº 0015117336 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015153745 e o
código CRC A0DE7747.

 

EXTRATO SEI Nº 0015133267/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015133104/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.021881-9.
Autuado (a):Marcelo Jean Ravache.
Auto de Infração Ambiental nº 0181CL/20.
 

DECISÃO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos
termos do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996, tendo em vista a regularização da
situação. Assim, fica o autuado advertido quanto às penalidades legais a que estará sujeito se
verificada nova irregularidade, pois o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito e bem de
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, nos termos do
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil. A contar do recebimento desta,
dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de
PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville ( https://www.joinville.sc.gov.br).
O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI,
considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos
ao cadastro do usuário. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na
infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às
sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015133267 e o
código CRC 5094D0DD.

91 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022

https://www.joinville.sc.gov.br/


 

EXTRATO SEI Nº 0014702663/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 20 de outubro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014702200/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 20.0.197759-4.
Autuado (a): Incorposul Empreendimentos e Participações Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 0030ED/20.
 

DECISÃO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos
termos do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996. Assim, fica o autuado advertido quanto às
penalidades legais a que estará sujeito se verificada nova irregularidade, pois o meio ambiente
ecologicamente equilibrado é direito e bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República Federativa do
Brasil. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para,
querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho
Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo
Administrativo Ambiental por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014702663 e o
código CRC 2D878A59.

 

EXTRATO SEI Nº 0015034752/2022 - SAMA.AAJ.PAA
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Joinville, 22 de novembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015034662/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 21.0.089007-1.
Autuado (a): Meffi Administradora de Bens Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 0011.ED/21.

 

DECISÃO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental nº 0011.ED/21, com o
consequente ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo Ambiental nº 21.0.089007-1,
considerando que a empresa autuada não era mais proprietária do imóvel no momento da lavratura
do auto de infração ambiental. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015034752 e o
código CRC 090E2921.

 

EXTRATO SEI Nº 0015051698/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 23 de novembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014890152/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental nº 20.0.029784-0. 
Autuado (a): Zoom Incorporadora EIRELI.
Auto de Infração Ambiental nº 6054/20.
 

DECISÃO p e la MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade  e pela
REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o interessado no
prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá comprovar, por
intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br), o atendimento das seguintes
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determinações: 1. Realizar a doação de 10 (dez) mudas, com as seguintes especificações: 
ESPÉCIES: Camélia (Camellia japonica) – Porte P; Pau-de-cachimbo (Senna bicapsularis) –
Porte P; Carobinha (Jacaranda caroba) – Porte M; Escova-de-garrafa(Callistemon viminalis) –
Porte M; Aroeira-vermelha (Schinus terebinthifolius) – Porte M; Babosa-branca (Cordia superba)
– Porte M; Oiti (Licania tomentosa) – Porte G; Ipê-roxo (Tabebuia impetiginosa) – Porte G; Pau-
ferro(Caesalpinia ferrea) – Porte G; Canela da índia (Cinnamomum verum) – Porte G; Aldrago
(Pterocarpus violaceus) - Porte G. Prioritariamente diversificar as espécies para doação, no
mínimo 2 espécies para doações até 10 mudas, 3 espécies até 50 mudas e 4 espécies para doações
acima de 50 mudas.  TAMANHO: Espécie de porte P: DAP de 0,02 metros e altura da primeira
bifurcação não inferior a 1,50 metros; Espécies de porte M ou G: a altura da primeira bifurcação
deve ser de no mínimo 1,80 metros, altura total entre 2,20 e 3,00 metros e DAP de 0,03 a 0,07
metros. CARACTERÍSTICAS: ser isenta de pragas e doenças; a copa deverá ser formada por no
mínimo três ramos; ter tronco reto, rígido sem deformações ou tortuosidades que comprometam o
seu uso; ter sistema radicular bem formado e consolidado nas
embalagens. ACONDICIONAMENTO: individualmente em embalagem adequada. O volume do
torrão, na embalagem, deverá conter, no mínimo 20 litros de substrato. IDENTIFICAÇÃO DAS
ESPÉCIES: As mudas devem ser identificadas com etiqueta plástica, presa ao caule com as
seguintes inscrições: nome comum, nome científico, nome do produtor e responsável
técnico. ENTREGA: As mudas deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 11:00
horas, no Zoobotânico, localizado na Rua Pastor Guilherme Ráu, nº 462. No local é fornecido o
recibo de doação. Levar o presente documento no local da entrega para conferência pela
equipe da Unidade. 2. Apresentar, no momento da entrega, comprovante de aquisição das mudas
(Nota Fiscal ou DANFE) em nome do Requerente. 3 . Protocolar no presente Processo
Administrativo Ambiental o comprovante da doação realizada, juntamente com cópia do
comprovante de aquisição das mudas. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias
úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado
ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser
protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da
internet do Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se
cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a
concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro
do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o
pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 12:59, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015051698 e o
código CRC B59B4FD5.

 

EXTRATO SEI Nº 0014618161/2022 - SAMA.AAJ.PAA
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Joinville, 13 de outubro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014618081/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 20.0.194495-5.
Autuado (a): Auto Posto Audax Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 0028.ED/20.
 

DECISÃO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa
para 06 (seis) UPM’s, tendo em vista que o autuado procedeu a regularização da situação, ainda
que posteriormente à lavratura do auto de infração ambiental. A contar do recebimento desta, dispõe
V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMDEMA, que deverá ser protocolado no presente Processo Administrativo Ambiental por
intermédio do autosserviço disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis.  Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014618161 e o
código CRC F77FA9AF.

 

EXTRATO SEI Nº 0015154161/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0012334715 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Alca Alimentos Ltda-
inscrita no CNPJ nº 20.785.999/0001-39, que versa sobre aquisição de carnes e frios destinadas
à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de ensino de Joinville - na forma do
Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de Registro de
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Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de Registro de
Preços incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de Educação nº: 327/2022 - 
0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 331/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 328/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE. 332/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 329/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte
136 - Salário - Educação. 333/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 136 - Salário -
Educação. 920/2022 - 0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 921/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000
- Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE. 922/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0015117282 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015154161 e o
código CRC 43C9D2B7.

 

EXTRATO SEI Nº 0015155908/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0012714116 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Manoi Distribuidora de
Alimentos Eireli - inscrita no CNPJ nº 32.250.669/0001-28, que versa sobre aquisição de carnes
e frios destinadas à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de ensino de Joinville -
na forma do Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de Registro de
Preços incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de Educação nº: 327/2022 - 
0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 331/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 328/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE. 332/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 329/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte
136 - Salário - Educação. 333/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 136 - Salário -
Educação. 920/2022 - 0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 921/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000
- Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE. 922/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do
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Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com o Memorando nº 0015116487 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015155908 e o
código CRC E0491226.

 

EXTRATO SEI Nº 0015156711/2022 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 0012334520 – celebrado entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr.  Ricardo Mafra, e por sua
Diretora Executiva, Srª Silvia Cristina Bello e, a empresa contratada Momm Comércio de
Produtos Alimentícios Eireli- inscrita no CNPJ nº 08.310.833/0001-60, que versa sobre
aquisição de carnes e frios destinadas à alimentação escolar dos alunos da rede municipal de
ensino de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº 488/2021. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de
Educação nº: 327/2022 -  0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 331/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 328/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 143- Recursos do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 332/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte
143- Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 329/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3176.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 333/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.33900 - Fonte 136 - Salário - Educação. 920/2022 -
0.6001.12.361.4.2.3175.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE. 921/2022 - 0.6001.12.365.4.2.3176.0.339000 - Fonte 343 -
Superávit Recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 922/2022 -
 0.6001.12.365.4.2.3177.0.339000 - Fonte 343 - Superávit Recursos do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE. Justifica-se para fins de adequação orçamentária. Em conformidade
com o Memorando nº 0015117198 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 12:01, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:35, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015156711 e o
código CRC F2D93B18.

 

EXTRATO SEI Nº 0014486214/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 03 de outubro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014486129/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 20.0.172324-0.
Autuado (a): Auto Posto Petroveiga Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 11767/20.
 

DECISÃO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa
para 06 (seis) UPM’s, tendo em vista que o autuado procedeu a regularização da situação, ainda
que posteriormente à lavratura do auto de infração ambiental. A contar do recebimento desta, dispõe
V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de
PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville ( https://www.joinville.sc.gov.br).
O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI,
considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à análise dos documentos relativos
ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem apresentação de recurso, dever-se-á
efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do
endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo
inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do
Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em
questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções
cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:00, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014486214 e o
código CRC 4E6107FA.
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EXTRATO SEI Nº 0015146355/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015146290/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 21.0.106427-2.
Autuado (a): Hilda Pereira Rodrigues.
Auto de Infração Ambiental n.º 3133/21.

 

DECISÃO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar do
recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146355 e o
código CRC 96B77453.

 

EXTRATO SEI Nº 0015167437/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.
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Errata ao Extrato do Termo de Contrato nº 1059/2022, para Aquisição de Aparelhos de Raio-x
Digital para atendimento as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde de Joinville e
Hospital Municipal São José, na forma do edital de Pregão Eletrônico nº 048/2022, em que são
partes o Município de Joinville – Fundo Municipal de Saúde, neste ato representado pelo
Secretário da Saúde, Sr. Andrei Popovski Kolaceke, e a empresa Konica Minolta Healthcare do
Brasil Industria de Equipamentos Medicos Ltda, cujo termo inicial foi assinado em
02/12/2022. Onde se lê: [...]assinado em 21/11/2022. Leia-se: [...] assinado em 02/12/2022. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167437 e o
código CRC 5F502E26.

 

EXTRATO SEI Nº 0015143742/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de dezembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0015143604/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 21.0.102140-9.
Autuado (a): Joaquim Manuel da Silva.
Auto de Infração Ambiental n.º 3101/21.
 

DECISÃO pela pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. A contar
do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para, querendo,
oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho Municipal do
Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do autosserviço "Req.
para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada à
análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. Decorrido o prazo supracitado, sem
apresentação de recurso, dever-se-á efetuar o pagamento da guia referente à multa aplicada, que
poderá ser emitida por meio do endereço eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta
de débito). Havendo inadimplemento da multa, o débito será encaminhado para inscrição em
Dívida Ativa do Município. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a
reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis
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estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143742 e o
código CRC 542957C2.

 

EXTRATO SEI Nº 0014886309/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 08 de novembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014886136/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0629/18 (SEI nº 20.0.125374-0).
Autuado (a): Jair Baldoíno.
Auto de Infração Ambiental n.º 0051/18.
 

DECISÃO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos
termos do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996. Assim, fica o autuado advertido quanto às
penalidades legais a que estará sujeito se verificada nova irregularidade, pois o meio ambiente
ecologicamente equilibrado é direito e bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República Federativa do
Brasil. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e improrrogáveis para,
querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao Presidente do Conselho
Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado por intermédio do
autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do Município de
Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar previamente junto ao
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de acesso está vinculada
à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. No mais, constatando-se a ocorrência de
novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:05, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014886309 e o
código CRC 3662EA2A.
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EXTRATO SEI Nº 0014998771/2022 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 18 de novembro de 2022.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Meio
Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO DE DECISÃO SEI
N º 0014998722/2022 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Meio Ambiente nos autos do
processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 

Processo Administrativo Ambiental n.º 21.0.092090-6. 

Autuado (a): Adilson Kaiser.

Auto de Infração Ambiental n.º 11837/21.

 

DECISÃO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos
termos do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996, considerando a regularização da situação
mesmo que após a lavratura do presente auto de infração ambiental. Assim, fica o autuado advertido
quanto às penalidades legais a que estará sujeito se verificada nova irregularidade, pois o meio
ambiente ecologicamente equilibrado é direito e bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República
Federativa do Brasil. A contar do recebimento desta, dispõe V.S.ª de 10 (dez) dias úteis e
improrrogáveis para, querendo, oferecer RECURSO ADMINISTRATIVO endereçado ao
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, que deverá ser protocolado
por intermédio do autosserviço "Req. para Defesa de PAA" disponível na página da internet do
Município de Joinville (https://www.joinville.sc.gov.br). O requerente necessita se cadastrar
previamente junto ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI, considerando-se que a concessão de
acesso está vinculada à análise dos documentos relativos ao cadastro do usuário. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Virginia Maria de Oliveira
Torrens, Coordenador (a), em 05/12/2022, às 13:07, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0014998771 e o
código CRC EC1EA6F1.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015130728/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2671/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, Diretor Presidente, e a empresa contratada SIGPLAST COMERCIAL LTDA - ME  -
inscrita no CNPJ nº 12.793.110/0001-37, que versa sobre a Compra compartilhada para
fornecimento parcelado, de materiais de papelaria, limpeza e de copa através do Pregão Eletrônico
n.º 001/2022 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 001/2022-CISNORDESTE/SC,
Processo Administrativo n.º 001/2022 – Ata de Registro de Preços n.º 210/2022. Órgão
Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31 - na forma do Pregão Eletrônico nº 001/2022-
CISNORDESTE/SC, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 5.571,00 (cinco mil quinhentos e
setenta e um reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015130728 e o
código CRC AD9F2AFA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015137870/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2691/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada NPMEDICAL PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES
LTDA - inscrita no CNPJ nº 35.370.125/0001-98, que versa sobre a Aquisição de EQUIPO DE
MACROGOTAS COM INJETOR LATERAL VALVULADO utilizados no atendimento dos
pacientes no Hospital São José de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico nº
381/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 59.900,00 (cinquenta e nove mil e novecentos
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015137870 e o
código CRC A85B6944.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015141512/2022 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2701/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CM HOSPITALAR S/A  - inscrita no CNPJ nº 12.420.164/0009-04
, que versa sobre a Aquisição de medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo,
para atendimento à terapêutica prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e
ambulatoriais do Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
234/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 65.181,30 (sessenta e cinco mil cento e oitenta
e um reais e trinta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015141512 e o
código CRC 06B728DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143071/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2703/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada MOLNLYCKE HEALTH CARE VENDA DE PRODUTOS
MÉDICOS LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.600.168/0001-17, que versa sobre a Aquisição de
Curativos Especiais e Insumos para Ostomizados  para atendimento de demanda da Secretaria
Municipal da Saúde de Joinville e Hospital São José- na forma do Pregão Eletrônico nº 424/2022
, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 1.740,00 (um mil setecentos e quarenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143071 e o
código CRC 2B0880C3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015142953/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
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 2702/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA - inscrita no CNPJ nº
01.513.946/0001-14, que versa sobre a Aquisição de Órteses, Próteses e Materiais Especiais, em
regime de consignação,  para uso das especialidades de Cirurgia Geral  e Exames Diagnósticos,
para o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 457/2021, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 4.922,22 (quatro mil novecentos e vinte e dois reais e vinte e dois
centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015142953 e o
código CRC BB1BBD67.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143497/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2705/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  - inscrita
no CNPJ nº 67.729.178/0005-72, que versa sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao
Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José, para atendimento dos
usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico
nº 579/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 533,35 (quinhentos e trinta e três reais e
trinta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143497 e o
código CRC 59874A5E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143757/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2518/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
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Junior, e a empresa contratada ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA  - inscrita no CNPJ nº
05.439.635/0004-56, que versa sobre a Aquisição de medicamentos Quimioterápicos,
Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento à terapêutica prescrita e manutenção dos
tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São José.- na forma
do Pregão Eletrônico nº 234/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 576.696,75
(quinhentos e setenta e seis mil seiscentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143757 e o
código CRC A83B6817.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143190/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2704/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada AUTO SUTURE DO BRASIL LTDA - inscrita no CNPJ nº
01.645.409/0003-90, que versa sobre a Aquisição de Órtese, Prótese e Materiais Especiais, em
regime de consignação, para atendimento aos pacientes com patologias vasculares do sistema
nervoso central do Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
496/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 122.440,00 (cento e vinte e dois mil
quatrocentos e quarenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143190 e o
código CRC 2B9D837C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015147507/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2721/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S/A  -
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inscrita no CNPJ nº 60.665.981/0009-75, que versa sobre a Aquisição de medicamentos
pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José, para
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 579/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 167.040,00 (cento e
sessenta e sete mil quarenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015147507 e o
código CRC 83D9051B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015146013/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1400/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada MERCO
SOLUCOES EM SAUDE S/A - inscrita no CNPJ nº 05.912.018/0001-83, que versa sobre
a Aquisição de fórmulas alimentares, para atendimento dos usuários da Atenção Primária à Saúde
do Município de Joinville que se enquadram nos critérios de fornecimento constantes nos protocolos
municipais, bem como dos pacientes demandantes de requerimentos administrativos e ações
judiciais contra o Município de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico nº 455/2022, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 4.420,80 (quatro mil quatrocentos e vinte reais e oitenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146013 e o
código CRC 356C61C7.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015125529/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2660/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA  -
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inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que versa sobre a Aquisição de Medicamentos em Geral
e Contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes
internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
417/2021, assinada em 01/12/2022, no valor de R$ 1.384,30 (um mil trezentos e oitenta e quatro
reais e trinta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125529 e o
código CRC 9A671564.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143317/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1396/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada AULAB
AUTOMAÇÃO LABORATORIAL LTDA – ME - inscrita no CNPJ nº 13.518.301/0001-
53, que versa sobre a Aquisição de equipamentos, reagentes e mobiliário para a realização de
análises clínicas e ambientais do Laboratório Municipal e Hospital Municipal São José - na forma
do Pregão Eletrônico nº 326/2021, assinada em 01/12/2022, no valor de R$ 21.600,00 (vinte e um
mil e seiscentos reais)

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143317 e o
código CRC 7F96F780.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015125847/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2662/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CIRURGICA SANTA CRUZ COM. DE PROD.
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HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 94.516.671/0002-34, que versa sobre a Aquisição
de Medicamentos em Geral e Contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e manutenção dos
tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital São José - na forma do Pregão
Eletrônico nº 414/2022, assinada em 01/12/2022, no valor de R$ 4.260,00 (quatro mil duzentos e
sessenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125847 e o
código CRC 4C7655AF.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015127772/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2664/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PROD.
HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-98, que versa sobre
a Aquisição de Medicamentos em Geral e Contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e
manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São
José - na forma do Pregão Eletrônico nº 417/2021, assinada em  01/12/2022, no valor de
R$ 8.494,67 (oito mil quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015127772 e o
código CRC 78FF1C2B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015130845/2022 -
SAP.CTR.AGT

 

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2672/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada FARMARIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  - inscrita no
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CNPJ nº 58.635.830/0001-75, que versa sobre a Aquisição de soluções para hemodiálise para
atendimento da demanda do Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
130/2022, assinada em  02/12/2022, no valor de R$ 2.224,00 (dois mil duzentos e vinte e quatro
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015130845 e o
código CRC 7D0767C1.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015130535/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2670/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PROD.
HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-98, que versa sobre a Aquisição
de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal
São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 455/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de
R$ 838,14 (oitocentos e trinta e oito reais e quatorze centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015130535 e o
código CRC DA1E3607.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015137869/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2690/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DATA - MEDICAL PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES
LTDA. - inscrita no CNPJ nº 29.032.826/0001-14, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
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384/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 4.823,28 (quatro mil oitocentos e vinte e três
reais e vinte e oito centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015137869 e o
código CRC A9AA04EB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015138243/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2692/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  - inscrita no
CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa sobre a Aquisição de insumos da linha têxtil para
atendimento aos pacientes no Hospital São José de Joinville e Unidades de Saúde da Rede da
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
324/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 21.037,50 (vinte e um mil trinta e sete reais e
cinquenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015138243 e o
código CRC 40B6A371.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015138596/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2694/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada RCORE INSUMOS MEDICOS LTDA  - inscrita no CNPJ nº
38.714.672/0001-31, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem (Sondas e
Coletores) para atendimento dos pacientes na Secretaria da Saúde e no Hospital Municipal São Jos
é - na forma do Pregão Eletrônico nº 318/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 9.499,00
(nove mil quatrocentos e noventa e nove reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015138596 e o
código CRC D71E8A48.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015137503/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2688/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada BECTON DICKINSON INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA.  -
inscrita no CNPJ nº 21.551.379/0021-41, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem para Punção, Infusão e Monitoração para atender a demanda das unidades da
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma
do Pregão Eletrônico nº 363/2021, assinada em  02/12/2022, no valor de R$ 26.640,00 (vinte e
seis mil seiscentos e quarenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015137503 e o
código CRC C57CC37B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015135775/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2683/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  FRESENIUS KABI BRASIL LTDA  - inscrita no CNPJ nº
49.324.221/0020-77, que versa sobre a  Aquisição de soluções parenterais de grande volume,
nutrição parenteral total (NPT), eletrólitos e líquidos de perfusão DESERTOS e FRACASSADOS
no Pregão Eletrônico nº 358/2021, para a Secretaria Municipal de Saúde e Hospital Municipal São
José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 332/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de
R$ 35.290,90 (trinta e cinco mil duzentos e noventa reais e noventa centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015135775 e o
código CRC 1D9FE40C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015135217/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2682/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  BAXTER HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº
49.351.786/0011-52, que versa sobre a Aquisição de soluções parenterais de grande volume,
nutrição parenteral total (NPT), eletrólitos e líquidos de perfusão, para o Hospital Municipal São
José - na forma do Pregão Eletrônico nº 587/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de
R$ 21.680,00 (vinte e um mil seiscentos e oitenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015135217 e o
código CRC FE37BEB7.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015134906/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2681/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada HOSPBOX DISTR DE PROD HOSPITALARES LTDA  - inscrita
no CNPJ nº 23.866.426/0001-28, que versa sobre a Aquisição de químicos e saneantes para
atendimento de demanda da Administração Direta e Indireta do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 268/2021, assinada em  02/12/2022, no valor de R$ 11.432,90 (onze mil
quatrocentos e trinta e dois reais e noventa centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015134906 e o
código CRC BD517A9E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015144393/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2710/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  YELO COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA
- inscrita no CNPJ nº 09.046.469/0001-36, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
384/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 6.458,40 (seis mil quatrocentos e cinquenta e
oito reais e quarenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015144393 e o
código CRC 9B326A25.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015144013/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2708/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Andrei Popovski
Kolaceke, e a empresa contratada  SANIMED IND E COM DE PROD HOSPITALARES
EIRELI - inscrita no CNPJ nº 24.537.945/0001-05, que versa sobre a Aquisição de EPIs - Luvas
de uso médico Hospitalar utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José de Joinville
e unidades de saúde da rede da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 215/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 18.620,00 (dezoito
mil seiscentos e vinte reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015144013 e o
código CRC CE5E730B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143900/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2707/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Andrei Popovski
Kolaceke, e a empresa contratada  SANIMED IND E COM DE PROD HOSPITALARES
EIRELI - inscrita no CNPJ nº 24.537.945/0001-05, que versa sobre a Aquisição de EPIs - Luvas
de uso médico Hospitalar utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José de Joinville
e unidades de saúde da rede da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 215/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 4.655,00 (quatro mil
seiscentos e cinquenta e cinco reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143900 e o
código CRC E09BC93D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015139791/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2698/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada L A DALLA PORTA JUNIOR LTDA  - inscrita no CNPJ nº
11.145.401/0001-56, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem para Punção,
Infusão e Monitoração para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
363/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 4.485,00 (quatro mil quatrocentos e oitenta e
cinco reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015139791 e o
código CRC 095D2BDF.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015146734/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2720/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DICAPEL PAPEIS E EMBALAGENS LTDA - inscrita no
CNPJ nº 83.413.591/0003-18, que versa sobre a Aquisição de materiais de expediente. - na
forma do Pregão Eletrônico nº 366/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 34.852,00
(trinta e quatro mil oitocentos e cinquenta e dois reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146734 e o
código CRC 791ACC6F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015145929/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2716/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  HOSPBOX DISTR DE PROD HOSPITALARES LTDA  -
inscrita no CNPJ nº 23.866.426/0001-28, que versa sobre a Aquisição de descartáveis e
dispenser. - na forma do Pregão Eletrônico nº 349/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de
R$ 47.494,10 (quarenta e sete mil quatrocentos e noventa e quatro reais e dez centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

116 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015145929 e o
código CRC 0DA2343E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015146049/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2717/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA  -
inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem (Sondas e Coletores) para atendimento dos pacientes na Secretaria da Saúde e no
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 318/2021, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 200,50 (duzentos reais e cinquenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146049 e o
código CRC 3D1D82DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015145309/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2713/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CM HOSPITALAR S.A.  - inscrita no CNPJ nº 12.420.164/0009-
04, que versa sobre a Aquisição de Medicamentos em Geral e Contrastes para atendimento à
terapêutica prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do
Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 417/2021, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 37,00 (trinta e sete reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015145309 e o
código CRC 24100737.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015145471/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2714/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada AR FIORENZANO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA - inscrita no CNPJ nº 10.869.890/0001-26, que versa sobre a Aquisição de medicamentos
pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e Hospital Municipal São José - na forma
do Pregão Eletrônico nº 454/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 257,40 (duzentos e
cinquenta e sete reais e quarenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015145471 e o
código CRC 4B41D487.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015145597/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2715/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada AABA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS EIRELI  -
inscrita no CNPJ nº 80.392.566/0001-45, que versa sobre a Aquisição de Curativos Especiais e
Insumos para Ostomizados  para atendimento de demanda da Secretaria Municipal da Saúde de
Joinville e Hospital São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 424/2022, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 8.250,00 (oito mil duzentos e cinquenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015145597 e o
código CRC 12488890.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015146160/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2718/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - inscrita no
CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem
(Sondas e Coletores) para atendimento dos pacientes na Secretaria da Saúde e no Hospital
Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº 318/2021, assinada em 02/12/2022, no
valor de R$ 13.463,65 (treze mil quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146160 e o
código CRC A6237E4C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015146502/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2719/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada EUROPA MÉDICO SERVICE LTDA - inscrita no CNPJ nº
00.118.694/0001-66, que versa sobre a Aquisição de Materiais para exames de endoscopia e
colonoscopia para o Hospital Municipal São José de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico nº
231/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 8.241,00 (oito mil duzentos e quarenta e um
reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146502 e o
código CRC C00AB32F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015155124/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1404/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada COMERCIAL
CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA - inscrita no CNPJ nº 67.729.178/0005-72, que versa
sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do
Hospital Municipal São José, para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde do
Município de Joinville.- na forma do Pregão Eletrônico nº 579/2022, assinada em 02/12/2022, no
valor de R$ 250,05 (duzentos e cinquenta reais e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015155124 e o
código CRC 632FE668.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015155473/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1405/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA - inscrita no CNPJ nº 44.734.671/0001-
51, que versa sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da
Saúde e do Hospital Municipal São José, para atendimento dos usuários do Sistema Único de
Saúde do Município de Joinville.- na forma do Pregão Eletrônico nº 579/2022, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 9.504,00 (nove mil quinhentos e quatro reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015155473 e o
código CRC 1DC8E045.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015155901/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1406/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada  S & R
DISTRIBUIDORA LTDA - inscrita no CNPJ nº 04.889.315/0001-92, que versa sobre a Compra
compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico n.º
005/2022 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 004/2022, Processo Administrativo n.º
009/2022-CISNORDESTE/SC – Ata de Registro de Preços n.º 1010/2022-CIS. Órgão
Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31- na forma do Pregão Eletrônico nº 005/2022
- CISNORDESTE/SC, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 11.940,00 (onze mil novecentos
e quarenta reais). 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015155901 e o
código CRC A78FA5F2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015125700/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2661/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA  - inscrita no CNPJ nº
73.856.593/0001-66, que versa sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico
da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José, para atendimento dos usuários do
Sistema Único de Saúde do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
579/2022, assinada em 01/12/2022, no valor de R$ 2.680,40 (dois mil seiscentos e oitenta reais e
quarenta centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125700 e o
código CRC B3D74684.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015134268/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2679/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada CONTATTI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA -
inscrita no CNPJ nº 90.108.283/0001-82, que versa sobre a Aquisição de soluções parenterais de
grande volume, nutrição parenteral total (NPT), líquidos de perfusão, para a Secretaria Municipal
de Saúde e para o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
768/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 21.981,60 (vinte e um mil novecentos e oitenta
e um reais e sessenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015134268 e o
código CRC 1E15D57B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015131825/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2677/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  LICIMED DISTR DE MEDICAM, CORRELATOS E PROD
MED HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 04.071.245/0001-60, que versa sobre
a Aquisição de medicamentos Quimioterápicos, Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento
à terapêutica prescrita e manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 234/2022, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015131825 e o
código CRC D3F71528.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015137657/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2689/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, Diretor Presidente, e a empresa contratada NUTRICLIN SAÚDE COM. DE PRODUTOS
NUTRICIONAIS LTDA - inscrita no CNPJ nº 12.694.747/0001-76, que versa sobre a Aquisição
de dietas enterais e módulos nutricionais para pacientes internados e pacientes do ambulatório de
Oncologia do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
330/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 40.160,00 (quarenta mil cento e sessenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015137657 e o
código CRC 860C48FD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015136705/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2685/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  BMH PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES - EIRELI  -
inscrita no CNPJ nº 27.300.682/0001-04, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem para Exames e Monitorização para atender a demanda das unidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José- na forma do Pregão
Eletrônico nº 320/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e
seiscentos reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015136705 e o
código CRC A41AE4C0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015144530/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2711/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada DATA - MEDICAL PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES
LTDA - inscrita no CNPJ nº 9.032.826/0001-14, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
384/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 864,00 (oitocentos e sessenta e quatro reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015144530 e o
código CRC AFEBCED4.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015141210/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2700/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  - inscrita no
CNPJ nº 24.118.004/0001-37, que versa sobre a Aquisição de materiais hospitalares de uso geral
para atender as necessidades da Secretaria de Saúde e Hospital Municipal São José- na forma
do Pregão Eletrônico nº 436/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 9.067,50 (nove mil
sessenta e sete reais e cinquenta centavos)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015141210 e o
código CRC FC212D3D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015157789/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2724/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior , e a empresa contratada KELLY A. D. S. MINIOLI COMERCIO DE PRODUTOS -
ME - inscrita no CNPJ nº 21.782.356/0001-02, que versa sobre a Aquisição de descartáveis e
dispenser. - na forma do Pregão Eletrônico nº 349/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de
R$ 28.713,00 (vinte e oito mil setecentos e treze reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015157789 e o
código CRC 91CA33FB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015133889/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2678/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada NSA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI - inscrita
no CNPJ nº 34.729.047/0001-02, que versa sobre a Aquisição de medicamentos pertencentes ao
Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão
Eletrônico nº 455/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil
e oitocentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015133889 e o
código CRC E7C3007E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015131655/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2676/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA  -
inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que versa sobre a Aquisição de medicamentos
pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal São José, para
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Joinville. - na forma
do Pregão Eletrônico nº 579/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 739,50 (setecentos e
trinta e nove reais e cinquenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015131655 e o
código CRC BEC2DAB2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015136509/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2684/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada PARCOMED COM E REPR DE PROD FARMACEUTICOS
LTDA - inscrita no CNPJ nº 85.079.200/0001-34, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José e Aquisição de insumos clínicos e hospitalares
para a Unidade de Bem Estar e Proteção Animal da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente -
 na forma do Pregão Eletrônico nº 583/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 13.671,00
(treze mil seiscentos e setenta e um reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

126 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015136509 e o
código CRC 8127417A.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015138357/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2693/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  - inscrita no
CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa sobre a Aquisição de insumos da linha têxtil para
atendimento aos pacientes no Hospital São José de Joinville e Unidades de Saúde da Rede da
Secretaria Municipal da Saúde do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
324/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 5.839,18 (cinco mil oitocentos e trinta e nove
reais e dezoito centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015138357 e o
código CRC 812A8FB5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015125108/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2659/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada HEMOCAT COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA  - inscrita no
CNPJ nº 02.993.016/0001-78, que versa sobre a Aquisição de Órtese, Prótese e Materiais
Especiais, em regime de consignação, para atendimento aos pacientes com patologias vasculares do
sistema nervoso central do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
561/2022, assinada em 01/12/2022, no valor de R$7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125108 e o
código CRC FB5A3AFA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015136937/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2686/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  - inscrita no
CNPJ nº 05.531.725/0001-20, que versa sobre a Aquisição de insumos para uso na Central de
Materiais e Esterilização para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde e do
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 334/2021, assinada em
02/12/2022, no valor de R$ 20.443,70 (vinte mil quatrocentos e quarenta e três reais e setenta
centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015136937 e o
código CRC FDEC57DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015137494/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2687/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada J3R INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI  - inscrita no CNPJ nº
27.734.238/0001-05, que versa sobre a Aquisição de descartáveis e dispenser. - na forma
do Pregão Eletrônico nº 349/2021, assinada em  02/12/2022, no valor de R$ 101.700,00 (cento e
um mil e setecentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015137494 e o
código CRC 412BE6AE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015140453/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2699/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada NPMEDICAL PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES
LTDA - inscrita no CNPJ nº 35.370.125/0001-98, que versa sobre a Aquisição de EQUIPO DE
MACROGOTAS COM INJETOR LATERAL VALVULADO utilizados no atendimento dos
pacientes no Hospital São José de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico nº
381/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 57.504,00 (cinquenta e sete mil quinhentos e
quatro reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015140453 e o
código CRC 3FA28E2C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015159214/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2725/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada ERIMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA
SAÚDE EIRELI - inscrita no CNPJ nº 11.463.6008/0001-79, que versa sobre a Aquisição de
insumos da linha têxtil para atendimento aos pacientes no Hospital São José de Joinville e Unidades
de Saúde da Rede da Secretaria Municipal da Saúde do Município de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 324/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 24.480,00 (vinte e
quatro mil quatrocentos e oitenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015159214 e o
código CRC 57DBD9E2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015143690/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1397/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada ALTERMED
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA - inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que
versa sobre a Aquisição de mobiliário e equipamentos laboratoriais para a Secretaria da Saúde e
Hospital São José de Joinville- na forma do Pregão Eletrônico nº 588/2022, assinada
em 01/12/2022, no valor de R$ 2.636,98 (dois mil seiscentos e trinta e seis reais e noventa e oito
centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015143690 e o
código CRC 3C89FFB6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015139617/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2697/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada L A DALLA PORTA JUNIOR LTDA  - inscrita no CNPJ nº
11.145.401/0001-56, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem para Punção,
Infusão e Monitoração para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
363/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 3.082,00 (três mil oitenta e dois reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015139617 e o
código CRC 3860F384.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015139215/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2696/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada LABORATORIOS B BRAUN S/A  - inscrita no CNPJ nº
31.673.254/0010-95, que versa sobre a Aquisição de Materiais de Enfermagem Cirúrgicos para
atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, incluindo-se o
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 384/2021, assinada
em 02/12/2022, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015139215 e o
código CRC E45704BF.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015140791/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1393/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada G
PLASTICOS COM VAREJ E ATACADISTA DE PLASTICOS LTDA - inscrita no CNPJ nº
16.914.559/0001-67, que versa sobre a Aquisição de mobiliário e equipamentos laboratoriais para a
Secretaria da Saúde e Hospital São José de Joinville. - na forma do Pregão Eletrônico nº
588/2022, assinada em 01/12/2022, no valor de R$ 1.417,50 (um mil quatrocentos e dezessete reais
e cinquenta centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015140791 e o
código CRC A7D46A83.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015145557/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1399/2022, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke,  e a empresa contratada MN
NUTRIÇÃO LTDA - inscrita no CNPJ nº 29.496.518/0001-40, que versa sobre a Aquisição de
fórmulas alimentares para atendimento dos usuários da Atenção Primária à Saúde do Município de
Joinville que se enquadram nos critérios de fornecimento constantes nos protocolos municipais, bem
como dos pacientes demandantes de requerimentos administrativos e ações judiciais contra o
Município de Joinville.- na forma do Pregão Eletrônico nº 100/2022, assinada em 02/12/2022, no
valor de R$ 2.088,00 (dois mil oitenta e oito reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015145557 e o
código CRC 006D2B04.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015138883/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2695/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada YELO COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTD  -
inscrita no CNPJ nº 09.046.469/0001-36, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem Cirúrgicos para atender a demanda das unidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Joinville, incluindo-se o Hospital Municipal São José. - na forma do Pregão Eletrônico nº
384/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 4.320,72 (quatro mil trezentos e vinte reais e
setenta e dois centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015138883 e o
código CRC 8866A8D5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015131335/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2675/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada HOSPSHOP PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - inscrita no
CNPJ nº 07.094.705/0001-64, que versa sobre a Aquisição de EPIs - luvas de uso médico
hospitalar utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José e Unidades de Saúde da
Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
599/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 13.095,00 (treze mil noventa e cinco reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015131335 e o
código CRC 0CA1A927.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015131289/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2674/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada HOSPSHOP PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - inscrita no
CNPJ nº 07.094.705/0001-64, que versa sobre a Aquisição de EPIs - luvas de uso médico
hospitalar utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José e Unidades de Saúde da
Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Joinville - na forma do Pregão Eletrônico nº
599/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 3.242,05 (três mil duzentos e quarenta e dois
reais e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015131289 e o
código CRC CB20F5FE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015130990/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2673/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada  PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PROD.
HOSPITALARES LTDA - inscrita no CNPJ nº 81.708.251/0001-98, que versa sobre a Aquisição
de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico da Secretaria da Saúde e do Hospital Municipal
São José, para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Joinville.- na
forma do Pregão Eletrônico nº 579/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 390,06
(trezentos e noventa reais e seis centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015130990 e o
código CRC 12E2604D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015134637/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 2680/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada COMERCIAL MULTVILLE LTDA  - inscrita no CNPJ nº
06.220.022/0001-43, que versa sobre a Aquisição de químicos e saneantes para atendimento de
demanda da Administração Direta e Indireta do Município de Joinville. - na forma do Pregão
Eletrônico nº 268/2021, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 89,95 (oitenta e nove reais e
noventa e cinco centavos)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015134637 e o
código CRC 4ED98664.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0015144691/2022 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
2712/2022, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Andrei Popovski
Kolaceke, e a empresa contratada  ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA  -
inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, que versa sobre a Aquisição de Materiais de
Enfermagem utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital São José de Joinville e unidades
de saúde da rede da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Joinville. - na forma
do Pregão Eletrônico nº 233/2022, assinada em 02/12/2022, no valor de R$ 3.228,00 (três mil
duzentos e vinte e oito reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015144691 e o
código CRC 2A9822FF.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015075504/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 25 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 173/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: DINALAB COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA;

CNPJ: 32.578.926/0001-55;

OBJETO: Prorrogação dos prazos de execução e vigência contratual por mais 90 (noventa) dias,
contados a partir de 29/11/2022 e 26/02/2023, que passam a findar em 27/02/2023 e 27/05/2023,
respectivamente;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 149/2022;
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VIGÊNCIA: 27/05/2023.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 29/11/2022, às 10:22, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 02/12/2022, às 09:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Buendgens
Schneider, Diretor (a) Presidente, em 02/12/2022, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015075504 e o
código CRC 372F9C5D.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015101064/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 29 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 159/2021, com os seguintes dados:

CONTRATADA: ENCOP ENGENHARIA LTDA;

CNPJ: 92.853.498/0001-53;

OBJETO: Acréscimo quantitativo do objeto contratual, correspondente a 2,76% (dois inteiros e
setenta e seis centésimos por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Processo de Licitação da CAJ - PLC Nº 32/2021;

VALOR: R$ 61.059,90.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 01/12/2022, às 10:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 02/12/2022, às 09:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Buendgens
Schneider, Diretor (a) Presidente, em 02/12/2022, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015101064 e o
código CRC 801A9BFC.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015085694/2022 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 28 de novembro de 2022.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 01º Termo Aditivo do Contrato
nº 134/2021, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke e a empresa São Marcos Radiologia
Ltda - inscrita no CNPJ nº 79.401.055/0001-63, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Claudio
Edmundo Vendramini e pela Sra. Vera Helena de Oliveira Vendramini, neste ato representada
pela Sr. Claudio Edmundo Vendramini, que versa sobre a prestação dos procedimentos de Serviços
de Saúde - Densitometria Óssea e Mamografia para atender aos pacientes usuários externos
usuários do Sistema Único de Saúde SIA/SUS, encaminhados pela rede básica e de referência da
Secretaria Municipal de Saúde de Joinville - na forma do Edital de Credenciamento Universal nº
002/2000. O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 180 (cento e
oitenta) dias, alterando seu vencimento para o dia 25/05/2023. Justifica-se em conformidade com os
Memorandos SEI nº 0014229915, e Memorando Jurídico SEI nº 0015058936. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/12/2022, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 13:27, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015085694 e o
código CRC FDC82A8E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015125957/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 30 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Décimo Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 172/2020, com os seguintes dados:

CONTRATADA: RUDIPEL RUDNICK PETROLEO LTDA;
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CNPJ: 75.415.075/0002-13;

OBJETO: Prorrogação dos prazos de execução e vigência contratual por mais 12 (doze) meses,
contados a partir de 13/11/2022 e 10/01/2023, respectivamente, os quais passam a
findar em 13/11/2023 e 10/01/2024;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 118/2020;

VIGÊNCIA: 10/01/2024.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 01/12/2022, às 10:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Alisson Shigueru Takahashi,
Diretor (a), em 01/12/2022, às 15:08, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Buendgens
Schneider, Diretor (a) Presidente, em 02/12/2022, às 13:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125957 e o
código CRC 66524BE4.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015176261/2022 - IPREVILLE.UAD

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

 

5º  TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº 027/2002

 

PERMITENTE – Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE

PERMISSIONÁRIO: Lanchonete Kleines Bier Haus Ltda.

OBJETO: Permissão de Uso, a título precário e oneroso, do prédio do Quiosque junto à sede do
Ipreville, localizado à Praça Nereu Ramos.

REFERENTE: prorrogação prazo de Permissão de Uso do Imóvel

VIGÊNCIA: 06/12/2022 à 06/03/2023

 

Guilherme Machado Casali

Diretor Presidente
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 13:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015176261 e o
código CRC 5F68212C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0015061016/2022 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 24 de novembro de 2022.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 151/2022, com os seguintes dados:

CONTRATADA: DIGICROM ANALÍTICA LTDA;

CNPJ: 60.160.546/0001-31;

OBJETO: Prorrogação dos prazos de execução e vigência contratual por mais 90 (noventa) dias,
contados a partir de 21/11/2022 e 11/02/2023, respectivamente, os quais passam a findar-se
em 19/02/2023 e 12/05/2023;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico Nº 128/2022;

VIGÊNCIA: 12/05/2023.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador (a), em 25/11/2022, às 08:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) de Expansão, em 02/12/2022, às 09:01, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Buendgens
Schneider, Diretor (a) Presidente, em 02/12/2022, às 13:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015061016 e o
código CRC 2B045879.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015169095/2022 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação do Senhor RODRIGO VILELA RODRIGUES no Processo
Seletivo - Edital 008-2022-SGP no Cargo 0047 - Engenheiro Civil, vimos convocá-lo para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 16:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 09:56, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015169095 e o
código CRC 4190A122.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015166397/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora BEATRIZ CAROLINI DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 09:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 08:32, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015166397 e o
código CRC E73606F3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015165256/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora THAYSSA BARBOSA DA SILVA NEVES no
Processo Seletivo - Edital 008-2022-SGP no Cargo 0015 - Arquiteto, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 para
a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de
Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Acesse o link abaixo para enviar os documentos:
https://intranet.joinville.sc.gov.br/capacitacao/cadastro/index/id/1220

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 07:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015165256 e o
código CRC 8167BA97.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015169953/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação do Senhor LUCIANO DO VALLE no Processo Seletivo -
 Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-lo para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 16:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 10:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015169953 e o
código CRC AB821186.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015168614/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JESSICA BIANCA SOUZA SACRAMENTO no
Processo Seletivo - Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 11:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.
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Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 09:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015168614 e o
código CRC 6FB33E7A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015170298/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FRANCINE DE SOUZA PEREIRA IGNACIO no
Processo Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem,
vimos convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 09:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 10:33, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015170298 e o
código CRC 5A438913.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015165717/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KATELYNE DOS REIS no Processo Seletivo -
 Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 14:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 08:02, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015165717 e o
código CRC CB71AE77.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015167719/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JULIA DE SOUZA PARZIANELLO no Processo
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Seletivo - Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 15:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 09:16, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167719 e o
código CRC 926F5D80.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015172916/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ROSEMARA MEUMER VENANCIO no Processo
Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, às 11:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo
de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

145 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 11:51, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172916 e o
código CRC 52689546.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015172130/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LETÍCIA PALATA SANTOS no Processo
Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 para
a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de
Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Acesse o link abaixo para enviar os documentos:
https://intranet.joinville.sc.gov.br/capacitacao/cadastro/index/id/1220

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 11:29, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015172130 e o
código CRC C57D373A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015171510/2022 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora GIANE GONTARSKI no Processo Seletivo -
 Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 13:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 11:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171510 e o
código CRC C3E56101.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015171085/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora PRISCILA DE OLIVEIRA no Processo Seletivo -
 Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 10:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 10:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171085 e o
código CRC 10026723.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015173853/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA PAULA GONÇALVES DE OLIVEIRA no
Processo Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 13:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 12:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015173853 e o
código CRC A308E22B.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015168436/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora PAOLLA VICTORIA SANTIN no Processo
Seletivo - Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 15:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 09:35, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015168436 e o
código CRC E42263D4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015168138/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SUELEN MATTEI GESSER no Processo
Seletivo - Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, às 10:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar
do processo de sua admissão.
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Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 09:28, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015168138 e o
código CRC E9B1943B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015173176/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora JAQUELINE STACHIN no Processo Seletivo -
 Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 para a Área
de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de
Joinville, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Acesse o link abaixo para enviar os documentos:
https://intranet.joinville.sc.gov.br/capacitacao/cadastro/index/id/1220

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 11:58, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015173176 e o
código CRC 2E653640.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015169649/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA JULIA DA SILVA no Processo Seletivo -
 Edital 004-2022-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura
Municipal de Joinville, às 12:30 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo de sua
admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 7.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 10:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015169649 e o
código CRC 01A3CD1E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0015170778/2022 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ELIZIANI CLAUDINI PEREIRA no Processo
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Seletivo - Edital 006-2022-SGP no Cargo 0023 - Auxiliar de Educador, vimos convocá-la
para comparecer a Área de Recrutamento da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, às 14:00 do dia 06/12/2022, a fim de tratar do processo
de sua admissão.

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Bairro Saguaçu, Joinville/SC.

Horário de atendimento das 8:00h às 17:00h.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 05/12/2022, às 10:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015170778 e o
código CRC D9F160B9.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0015016223/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 607/2022, resolve registrar os preços para futura e eventual Aquisição de Materiais
de Enfermagem (materiais cirúrgicos) utilizados no atendimento dos pacientes no Hospital
São José de Joinville e unidades de saúde da rede da Secretaria Municipal da Saúde do
Município de Joinville, da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais
sejam: Laboratórios B Braun S A - item 3 - R$ 55,71; item 123 - R$ 299,00; item 136 - R$ 297,87.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 02/12/2022, às 13:19, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015016223 e o
código CRC 444CFCD1.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº
0015146196/2022 - SAP.LCT
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O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que com base no § 4º do art. 21 da lei
8.666/93, está promovendo alterações no edital de Pregão Eletrônico nº 759/2022, visando a
Contratação de empresa para prestação de serviço de manejo de resíduos do Grupo A
infectantes (bolsas de sangue transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes), Grupo
A3 (peças anatômicas - membros do ser humano) e Grupo B - químicos (líquidos e sólidos)
gerados na Secretaria Municipal da Saúde e Hospital Municipal São José incluindo as
seguintes etapas: coleta, transporte, tratamento ou incineração e destinação final, sendo
transferida a data de abertura das propostas para o dia 16/12/2022 às 08:30 horas. A
Errata encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br
e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave no
TCE: 6059E9B40B09BE2933E620535970C5AD33771E20.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 02/12/2022, às 12:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015146196 e o
código CRC E334C9D4.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0015167474/2022 - IPREVILLE.UAD.ALC

 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Joinville leva ao conhecimento dos
interessados que homologa o processo licitatório levado a efeito através do Leilão nº
001/2022, destinado a alienação de Imóveis em conformidade com as especificações constantes no
Edital, bem como o julgamento efetuado pelo Leiloeiro classificando a empresa TRANSJOI
PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 23.059.463/0001-24, como arrematante do
Item 3 do Leilão 001/2022.

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o disposto no art.
71 inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, HOMOLOGO o procedimento licitatório acima, à
licitante TRANSJOI PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 23.059.463/0001-24.

Registro no TCE/SC sob o código:62F5C9090EE0AADE7A9772F7B3968B97485B47E2.

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 09:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015167474 e o
código CRC 8224525A.
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0015125999/2022 -
SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 703/2022, destinado a futura e eventual  aquisição de testes
rápidos para diagnóstico para atendimento da demanda do Hospital São José de Joinville e
da Secretaria Municipal da Saúde do município de Joinville, bem como o julgamento efetuado
pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em
seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: CEPALAB LABORATÓRIOS S.A., item
01 - R$ 2,30, item 02 - R$ 3,95, item 03 - R$ 7,49, item 04 - R$ 5,00, item 06 - R$ 1,65, item 07 -
R$ 1,14, item 08 - R$ 1,59 e item 09 - R$ 0,34. STAFF MEDICAL DISTRIBUIDORA EIRELI,
item 05 - R$ 2,44.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015125999 e o
código CRC 20C368DA.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0015168949/2022 - IPREVILLE.UAD

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE JOINVILLE – IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito
público interno, CNPJ nº 01.280.363/0001-90, doravante denominado IPREVILLE, por sua
Comissão de Licitação, torna público que repetirá  LEILÃO PÚBLICO, a ser conduzido pelo
Leiloeiro Oficial, Sr. Fábio Marlon Machado, para alienação de imóveis descritos no item 1 do
Edital, devido a não ter licitante para os lotes 1 e 2, de acordo com o que preceitua a Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Decreto Federal
n.º 21.981, de 19 de outubro de 1932, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal n.º
22.427, de 1º de fevereiro de 1933 e demais disposições aplicáveis, de acordo com os critérios e
condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. O Leilão será realizado na modalidade ON-
LINE  e PRESENCIAL, com abertura no dia 06/12/2022 às 10h e o fechamento dos lotes dar-se-ão
no dia 10/02/2023, sequencialmente, a partir 10h, no Site do Leiloeiro:
www.machadoleiloeiro.com.br e no endereço: Rua Nove de Março, n.º 485, sobreloja do Edifício
Freitag, bairro Centro, na cidade de Joinville/SC. O edital encontra-se à disposição dos interessados
no site www.ipreville.sc.gov.br e www.machadoleiloeiro.com.br.

Registro no TCE/SC sob o código: 546D590BFAD8542EEE7A769E44A10F9988C553A7

 

Guilherme Machado Casali

Diretor Presidente
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 05/12/2022, às 13:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015168949 e o
código CRC E90BAA99.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0015126705/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência
nº 807/2022 destinado a construção do Centro de Educação Infantil Rio Negro, na
Data/Horário: 23/01/2023 às 09 horas, para recebimento e abertura dos invólucros. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br no link "Editais de
Licitação". Chave no TCE: B6397E6B98B7F80E168412809057705E6164E5DB.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015126705 e o
código CRC FE5E5D0D.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0015110323/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência
nº 752/2022 destinado à contratação de consultoria para elaboração de Estudo Ambiental
Simplificado para Retificação e Canalização de Curso D'Água, localizada na Rua dos
Portugueses, bairro Zona Industrial Norte - Joinville, em atendimento à Ação Civil
Pública Nº 5028259-59.2020.8.24.0038 do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, na
Data/Horário: 18/01/2023 às 09 horas, para recebimento e abertura dos invólucros. O edital
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br no link "Editais de
Licitação". Chave no TCE: 55B63FE2A48AB90FA10380691C859502DE8A993B.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015110323 e o
código CRC 1D8BECDD.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0015126994/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência
nº 816/2022 destinado a Contratação de empresa para construção de um novo Centro de
Educação Infantil Dalmázio Conrado Miranda, na Data/Horário: 24/01/2023 às 09 horas, para
recebimento e abertura dos invólucros. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site
www.joinville.sc.gov.br no link "Editais de Licitação". Chave no
TCE: 6A74E2868B8295E6586CEF8CC1735C201852280E.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015126994 e o
código CRC 0E25A256.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0015111194/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Concorrência
nº 778/2022 destinado à contratação de Empresa para a Execução de benfeitorias na Praça
Henrique Frederico Grun/Rio Bonito, na Data/Horário: 19/01/2023 às 09 horas, para
recebimento e abertura dos invólucros. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site
www.joinville.sc.gov.br no link "Editais de Licitação". Chave no
TCE: 2BC435C9CF265AA017804E7A3B15001F3A3DF49F.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015111194 e o
código CRC 09D82432.
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0015131532/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 745/2022, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de
produtos de panificação para o preparo de lanches para pacientes internados e
acompanhantes legalmente instituídos de pacientes do Hospital Municipal São José, na
Data/Horário: 15/12/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-
br, UASG 453230. Chave TCE: 2E09F775460347A89C5A783BCF84DF56DE3FEF4D

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 01/12/2022, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 01/12/2022, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015131532 e o
código CRC 550E3204.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0015107918/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 836/2022, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Registro de
preços para contratação de serviço de manutenção do pavimento de vias revestidas com lajotas,
paralelepípedo ou bloco retangular de concreto e meio-fio, executadas por 2 (duas) equipes
simultâneas, na área de abrangência da Unidade Regional de Obras Leste e da Unidade Regional
de Obras Nordeste, na Data/Horário: 16/12/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O
edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE E25B6F67607937E86635F6FEB9361DC82459D11E.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/11/2022, às 14:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 30/11/2022, às 17:33, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015107918 e o
código CRC 36DB5356.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0015121065/2022 - SAP.LCT
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O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 820/2022, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição
de material elétrico (fios e cabos), destinados às manutenções prediais efetuadas nas unidades
administradas pela Secretaria Municipal de Educação de Joinville, na Data/Horário:
16/12/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: F1679DE9D0671E4B0349CB60F6ED484087917BEB.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 02/12/2022, às 12:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015121065 e o
código CRC D02F32CE.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 0015120713/2022 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 835/2022, destinado ao Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição
de cimentos, argamassa, aditivos e afins destinados às manutenções prediais efetuadas nas
unidades administradas pela Secretaria Municipal de Educação de Joinville, na Data/Horário:
15/12/2022 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: B3D530C6F56691F327BA3874399A72A0FF20853E.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 02/12/2022, às 12:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 02/12/2022, às 12:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015120713 e o
código CRC 7C9CBAB0.

 

DECISÃO SEI Nº 0015171619/2022 - SES.UAP.NAT
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Joinville, 05 de dezembro de 2022.

Requerimento Administrativo n. 427/2022/NAT

Solicitante: G. H. L.

Órgão/Unidade de origem: Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina

 

Diante do parecer técnico desfavorável e dos fundamentos expostos no Relatório
Final lavrado pelo Núcleo de Apoio Técnico ao Sistema de Justiça (SEI
n. 0015170060), INDEFIRO, com fundamento no art. 23, III, do Decreto n. 30.043/2017, a
solicitação formulada pelo usuário G. H. L., assistido pela Defensoria Pública do Estado de Santa
Catarina, que objetivava o fornecimento de liraglutida em favor do Solicitante.

Comunique-se.

 

ANA PAULA BARAUNA

Coordenadora do Núcleo de Apoio Técnico ao Sistema de Justiça (NAT-Jus)

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Barauna,
Coordenador (a), em 05/12/2022, às 11:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015171619 e o
código CRC 4C9000C6.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0015161845/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 02 de dezembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 0015063240 - SES.GAB/SES.DAF,
exarado pela Autoridade Competente da Secretaria de Saúde, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 18.0.125827-6, instaurado em face da empresa  Altermed Material Médico Hospitalar
Ltda (CNPJ nº 00.802.002/0001-02), através da Portaria nº 152/2019 - SAP.GAB, para apuração
de eventual descumprimento à Ata de Registro de Preços nº 112/2018 oriunda do Edital de Pregão
Eletrônico nº 36/2018, no que tange ao fornecimento de produtos da Autorização de Fornecimento
nº 2055396/2018 - HMSH.UAD.CAME em desacordo com as especificações, por meio do
qual DECIDE pelo PROVIMENTO PARCIAL do recurso interposto, alterando parcialmente a
decisão exarada através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 0014478182 -
SES.GAB/SES.DAF, pela aplicação da seguinte penalidade: "multa no valor de R$ 585,00
(quinhentos e oitenta e cinco reais)". Encaminha-se o presente processo à Autoridade Superior para
o julgamento recursal.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 14:07, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015161845 e o
código CRC 04BFB42D.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0015170027/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 0015162496 - HMSJ.GAB, exarado pela
Autoridade Competente do Hospital Municipal São José, nos autos do Processo Administrativo
SEI nº 18.0.124312-0, instaurado em face da empresa  Ortoimplantes Comércio e Importação de
Produtos Hospitalares Eireli - ME (CNPJ nº 05.818.520/0001-20), através da Portaria
nº 235/2021, para apuração de eventual existência de dívida referente à utilização de materiais após
o término da vigência do Termo de Contrato nº 013/2017, sem contraprestação à empresa , por meio
do qual DECIDE pelo PROVIMENTO do recurso interposto, alterando a decisão exarada através
do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 0012553821 - HMSJ.GAB, pelo reconhecimento da
dívida no valor de R$ 451,33 (quatrocentos e cinquenta e um reais e trinta e três centavos).

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 14:07, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015170027 e o
código CRC 59CD0C93.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0015166020/2022 -
SAP.UPA.AAJ

 

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

A Secretaria de Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a emissão do
Termo de Decisão Recursal - Suprimentos SEI nº 0015163039 - HMSJ.GAB, exarado pela
Autoridade Competente do Hospital Municipal São José, nos autos do Processo Administrativo SEI
nº 19.0.066893-6, instaurado em face da empresa  Proger Comércio, Importação e Exportação
Ltda. (CNPJ nº 02.017.233/0001-22), através da Portaria nº 126/2021 - SAP.GAB,  para apuração
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de eventual existência de dívida referente à utilização do item "27 - 913775 - MICRO GUIA 0,14"
após o término na vigência da Ata de Registro de Preços nº 31/2016, por meio do
qual DECIDE pelo PROVIMENTO do recurso interposto, reconsiderando a decisão exarada
através do Termo de Decisão - Suprimentos SEI nº 0014017169 - HMSJ.GAB, pelo
"reconhecimento da dívida em favor da empresa PROGER COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA - CNPJ/MF sob o nº 02.017.233/0001-22, no valor de R$
829,50 (Oitocentos e vinte e nove reais e cinquenta centavos)".

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/12/2022, às 14:07, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015166020 e o
código CRC 0E075AFE.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 3/2022 - SAMA.UAT.AEE

A presente licença é válida até 02/12/2026 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE

CNPJ: 07.226.794/0001-55

Atividade: Sistema de coleta e tratamento de esgotos sanitários

CONSEMA: 34.31.11

Endereço: Rua Angela Beninca, s/nº

Bairro: Vila Nova

Inscrição Imobiliária: 09.23.44.09.0522

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Engenheiro Sanitarista e Ambiental Diego Brunelli Ghisi - CREA/SC 152058-0, ART nº 8522422-
7 

Engenheira Civil Fernanda Regina Gilgen - CREA/SC 074169-1, ART nº 6741313-7

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base no Parecer Técnico
SEI N° 0015072947 e refere-se a viabilidade de operação da Estação de Tratamento de Efluentes
(ETE) de um loteamento denominado Parque Residencial Portal do Horizonte, composto por
Tanques Sépticos, Filtros Anaeróbios e Cloradores, com disposição final na rede de drenagem
pluvial, dimensionado para uma vazão final de 2,88 L/s.

 

3.1 - DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

- Os padrões de lançamento de efluentes deverão estar em conformidade com a legislação vigente,
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de acordo com as metas progressivas definidas na Resolução CONSEMA Nº 182/2021 ou outras
que venham a alterá-las ou substituí-las.

- Os ruídos gerados deverão estar em conformidade com a legislação vigente
(Resolução COMDEMA nº 01/2022 ou outras que venham a alterá-las ou substituí-las).

- A coleta, transporte e destinação do lodo ou qualquer outro resíduo sólido gerado deverão ser
acompanhados de Manifesto de Transporte de Resíduos de Rejeitos do IMA.

- Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro material,
que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os padrões
vigentes.

 

3.2 - DO MONITORAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.2.1 - Apresentar, anualmente, Relatório de Operação da ETE e Monitoramento dos Controles
Ambientais (contemplando registros fotográficos), elaborado por profissional técnico habilitado,
juntamente à Anotação de Responsabilidade Técnica.

3.2.2 - Apresentar, anualmente, Laudo de Análises Conclusivo do efluente contemplando, no
mínimo, os parâmetros e as frequências de monitoramento de acordo com as metas progressivas
para a categoria da ETE definidas na CONSEMA Nº 182/2021, juntamente aos respectivos
Relatórios de Ensaio e Anotação de Responsabilidade Técnica.

.3.2.3 - Apresentar, anualmente, Declaração de Movimentação de Resíduos e Rejeitos – DMR do
IMA.

 

3.3-OUTRAS CONDIÇÕES:

3.3.1 - Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Vínculo de Responsabilidade Técnica pela
operação e monitoramento dos seus controles ambientais válida, no mínimo, pelo período de
vigência da presente licença ambiental.

 

- O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

- Deverá requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA nº 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.
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Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Gerente, em 02/12/2022, às 13:22, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 02/12/2022, às 15:09, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015153684 e o
código CRC 52938BF0.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL SEI Nº 0015112321/2022 - PGM.UAD

 

 

Joinville, 29 de novembro de 2022.

  

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL Nº 02/2022 PGM.GAB

 

ASSUNTO:  CONTRATOS DECORRENTES DE CREDENCIAMENTO -
 PRORROGAÇÃO CONTRATUAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS -
ART. 57, II, LEI Nº 8.666/93

 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL.
DIREITO ADMINISTRATIVO.
CREDENCIAMENTO. CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. PRORROGAÇÃO
CONTRATUAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUOS.
1. O parecer referencial consiste em instrumento
elaborado por Procurador, de caráter orientativo,
expedido em processos e expedientes administrativos
que envolvam matéria idênticas e recorrentes, do
ponto de vista dos fatos e do direito, às do caso
paradigma, quando a análise jurídica se limita à
verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de dados ou documentos,
para fins de atualização, e o volume de processos em
matérias similares e recorrentes impactar a atuação do
órgão consultivo ou a celeridade dos serviços
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administrativos, conforme Portaria PGM.GAB nº 12,
de 25 de agosto de 2022 (0014053037).
2. Contratos administrativos decorrentes de
credenciamento que tenham por objeto a prestação de
serviços a serem executados de forma contínua.
Hipótese prevista no inciso II, do artigo 57, da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993. Requisitos.
3. Possibilidade de aplicação da orientação a casos
semelhantes. Análise de que a situação concreta se
amolda aos termos e recomendações da manifestação
referencial que deve ser realizada pela Secretaria de
Administração e Planejamento, mediante
preenchimento de lista de verificação. Dispensa de
análise jurídica individualizada. Orientações.
 

 

1. DO CABIMENTO DO PARECER JURÍDICO REFERENCIAL

 

A Lei Municipal nº 9.219, de 12 de julho de 2022, autoriza a adoção de
manifestação jurídica referencial, dispensando-se a análise individualizada de matérias que
envolvam questões jurídicas idênticas e recorrentes, nos seguintes termos:

 

Art. 4º A estrutura da Administração Superior compreende:

(...)

III - Procuradoria-Geral do Município:

a) Procuradoria Executiva;

b) Gerência;

c) Coordenadorias.

(...)

§ 2º Fica a Procuradoria-Geral do Município autorizada a
instituir minutas-padrão, pareceres referenciais e
pareceres normativos, nos casos de baixa complexidade,
expedientes de caráter repetitivo ou em outras hipóteses
previstas na forma da Portaria do Procurador-Geral do
Município, para otimizar as rotinas administrativas,
dispensando-se o encaminhamento dos processos para
análise individualizada do órgão jurídico. 

§ 3º A eficácia, para as demais Secretarias e órgãos da
Administração Municipal Direta, dos instrumentos de
otimização administrativa previstos no § 2º do presente artigo,
fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial Eletrônico
do Município.

 

Com o fim de regulamentar a forma e as condições de emissão e aplicação de
pareceres jurídicos referenciais pela Procuradoria-Geral do Município de Joinville, foi editada
a Portaria PGM.GAB nº 12, de 25 de agosto de 2022 (0014053037).
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Nos termos do art. 3º, da aludida Portaria, "considera-se parecer jurídico
referencial, o documento elaborado por Procurador, de caráter orientativo, expedido em
processos e expedientes administrativos recorrentes, que apresentem matérias semelhantes, do
ponto de vista dos fatos e do direito, às do caso paradigma".

 

A manifestação jurídica referencial constitui-se, portanto, em medida adequada a
orientar a Administração e capaz de conferir segurança jurídica à sua atuação, prescindindo, no
entanto, da análise individualizada desses processos pelo órgão de consultoria jurídica, salvo a
existência de dúvida jurídica.

 

Trata-se de importante ferramenta destinada à otimização e racionalização do
trabalho, viabilizando maior dedicação ao enfrentamento de questões complexas, com atuação
prioritária, estratégicas e especializadas, que demandam uma atuação qualificada, além de unificar o
entendimento deste órgão acerca de tema repetitivo cuja análise pode ser realizada de maneira
padronizada e proporcionar maior uniformidade no tratamento jurídico do tema, nas respectivas
áreas técnicas dos órgãos e entidades demandantes.

 

Relevante destacar a necessidade de observância aos requisitos estabelecidos pela
Portaria PGM.GAB nº 12, de 25 de agosto de 2022, para a elaboração de manifestação jurídica
referencial:

 

Art. 5º. O parecer jurídico referencial poderá ser emitido em
caso de existência de processos e expedientes administrativos
de caráter repetitivo, para os quais seja possível estabelecer
orientação jurídica uniforme, observados um dos seguintes
pressupostos:

I - o volume de processos em matérias similares e recorrentes
impactar a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos
serviços administrativos;

II - a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples
conferência de dados ou documentos, para fins de atualização.

Parágrafo único. Será admitida a elaboração de parecer
jurídico referencial de forma preventiva ou antecipada quando,
em virtude de alteração ou inovação normativa, o caráter
repetitivo ou multiplicador da matéria puder dificultar a atuação
do órgão consultivo ou comprometer a celeridade dos serviços
administrativos.

 

Nesse contexto, considerando-se o significativo volume de processos enviados à
Procuradoria-Geral do Município de Joinville, no que se refere à prorrogação de vigência de
contratos de serviços contínuos decorrentes de credenciamento, bem como reiteração das mesmas
recomendações quanto à instrução processual e à conformação das minutas de termos aditivos,
como é o caso dos Pareceres
Jurídicos 0010998771, 0012388017, 0011369288, 0011412380, 0013159141, 0013109037 e
0012964757, tratados nesta oportunidade como casos paradigmas, revela-se mais eficiente que a
análise jurídica de que trata o parágrafo único, do artigo 38, da Lei nº 8.666/1993, seja realizada
em caráter amplo, com dispensa de manifestações individualizadas.
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Trata-se, ademais, de matéria de baixa complexidade, na qual a análise demanda
preponderantemente a conferência de documentos e declarações dos gestores quanto ao
atendimento dos pressupostos econômicos, técnicos e administrativos necessários à prorrogação.

 

Cabe, ainda, registrar que o Tribunal de Contas da União já manifestou não
vislumbrar óbice à adoção de pareceres referenciais, desde que "envolvam matéria
comprovadamente idêntica e sejam completos, amplos e abranjam todas as questões jurídicas
pertinentes":

 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas
pelo Relator, com fulcro nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 277, inciso III, 282 e
287, § 1º do RITCU, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no
mérito, negar-lhes provimento;

9.2. informar à Advocacia-Geral da União que o entendimento
do TCU quanto à emissão de pareceres jurídicos sobre as
minutas de editais licitatórios e de outros documentos, nos
termos do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993,
referenciado nos Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014, ambos
prolatados pelo Plenário, não impede a utilização, pelos
órgãos e entidades da administração pública federal, de um
mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos,
desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e que
seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas
pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação
Normativa AGU nº 55, de 2014, esclarecendo-a, ainda, de que
a presente informação é prestada diante da estrita análise do
caso concreto apreciado nestes autos, não se constituindo na
efetiva apreciação da regularidade da aludida orientação
normativa, em si mesma; e

9.3. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório
e do Voto que o fundamenta, ao embargante.

(Acórdão nº. 2674/2014 - Plenário)

 

Assim, o presente Parecer Referencial aplica-se às hipóteses de prorrogação do
prazo de vigência em contratos decorrentes de credenciamento cujo objeto seja a prestação de
serviço contínuo, de acordo com o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.

 

A Secretaria de Administração e Planejamento, em conformidade com sua
atribuição, prevista no art. 2º, III, da Instrução Normativa nº 01/2021, aprovada pelo Decreto nº
43.907/2021, deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto adequa-se às hipóteses deste
referencial, nos termos do art. 4º, § 4º, da Lei Municipal nº 9.219, de 12 de julho de 2022. Além
disso, devem ser utilizadas a minuta-padrão de termo aditivo e lista de verificação, que seguem
anexas ao presente Parecer:

 

Art. 4º (...)

166 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



§ 4º A dispensa da análise individualizada do processo pelo
órgão jurídico somente poderá ocorrer caso haja
reconhecimento expresso, por parte da autoridade
administrativa, do enquadramento do caso fático às hipóteses
do instrumento de otimização administrativa previsto no § 2º do
presente artigo, não afastando a obrigatoriedade de ser
juntada ao processo a correspondente cópia da minuta-padrão,
parecer referencial ou parecer normativo. 

 

 

2. DOS CRITÉRIOS DE PRORROGAÇÃO

 

De um modo geral, importa registrar que o edital de credenciamento visa à
formação de relação jurídica entre a Administração e todos os interessados em prestar certos tipos
de serviços ou fornecer certos tipos de bens, quando impossível ou justificadamente não
recomendável a escolha de um único particular.

 

Publicado o edital de credenciamento, recebida e aprovada a proposta dos
interessados, com a comprovação do atendimento das condições previstas no edital, o instrumento
adequado a regular a relação jurídica entre Administração Pública e particulares será, via de regra,
por força da Lei nº 8.666/93, o contrato administrativo, celebrado por inexigibilidade de licitação,
na forma do art. 25, em razão da inviabilidade de competição.

 

Quanto à definição de credenciamento, colhe-se da doutrina especializada:

 

O credenciamento tem cabimento nas situações em que o fim
almejado pela Administração somente poderá ser atendido
pela contratação do maior número possível de interessados
que venham a atender às condições e requisitos
preestabelecidos em regulamento próprio. Revela hipótese de
inexigibilidade de licitação, encontrando fundamento no art.
25, caput da Lei nº 8.666/93.

(Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC, Curitiba:
Zênite, n. 134, p. 309, abr. 2005, seção Doutrina.)

 

Outra hipótese de inexigibilidade de licitação pública, que é
cada vez mais frequente, relaciona-se ao denominado
credenciamento, porquanto todos os interessados em contratar
com a Administração Pública são efetivamente contratados,
sem que haja relação de exclusão. Como todos os
interessados são contratados, não há que se competir por
nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a inviabilidade de
competição e a inexigibilidade de licitação pública. (...) Em
virtude dessas considerações, o âmbito do credenciamento é
restrito aos serviços ou às atividades prestadas diretamente à
população por terceiros contratados pela Administração
Pública.

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato
administrativo. Curitiba: Zênite, 2008. p. 58 e 62. Disponível
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em https://www.zenitefacil.com.br/pesquisaCliente)

 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina assentou o
seguinte entendimento:

 

Prejulgado:1994

1. A contratação por inexigibilidade de licitação, mediante
sistema de credenciamento, cuja convocação é aberta a todos
os profissionais interessados na prestação do serviço, implica
a contratação daqueles que tiverem interesse e que satisfaçam
as condições exigidas no edital.

 

Além disso, vejamos a definição de contrato, trazida no art. 2º, da Lei nº
8.666/93:

 

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da
Administração Pública, quando contratadas com terceiros,
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas
as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se
contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades
da Administração Pública e particulares, em que haja um
acordo de vontades para a formação de vínculo e a
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a
denominação utilizada.

 

Assim é que, de um modo geral, os credenciamentos, como contratos
administrativos que são, firmados pela Administração Pública, se submetem às regras previstas na
Lei nº 8.666/1993, pelas quais a duração estará limitada aos respectivos créditos orçamentários,
pressupondo-se sua vigência durante um único exercício financeiro, em razão do princípio da
anualidade orçamentária.

 

No entanto, foram excepcionados dessa regra, dentre outros, os contratos que
tenham por objeto a prestação de serviços contínuos, que podem ser sucessivamente prorrogados
até o limite de 60 (sessenta) meses. Nesse sentido, assim está disposto no art. 57, II e § 2º, da Lei nº
8.666/1993:

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:

(...)

II - à prestação de serviços a serem executados de forma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a
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sessenta meses;

(...)

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente
para celebrar o contrato.

 

Ainda, é pertinente registrar o Prejulgado nº 2215, do Tribunal de Contas do
Estado de Santa Catarina, que dispõe:

 

Prejulgado: 2215

1. Os contratos que tenham por objeto a prestação de serviços
de natureza continuada, nos termos do inciso II do art. 57 da
Lei n. 8.666/1993, constituem exceção à regra geral de prazo
de duração inicial adstrita ao crédito orçamentário previsto
para o exercício em que foi celebrado, de modo que poderá ser
fixado prazo que ultrapasse o exercício financeiro.

2. O dimensionamento do prazo inicial deverá levar em
consideração o interesse público e as vantagens econômicas
e administrativo-operacionais para a Administração Pública,
sendo recomendável que o prazo inicial não seja superior a
doze meses, a fim de permitir a adequada avaliação qualitativa
ou quantitativa em relação ao objeto, a verificação da
permanência das vantagens econômicas e a qualidade dos
serviços prestados pelo contratado.

3. Nos contratos de prestação de serviços de natureza
continuada, desde que previsto no ato convocatório e no
contrato, o prazo inicial pode ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses,
ressalvada a hipótese do § 4º do art. 57 da Lei n. 8.666/1993,
condicionado à demonstração da vantajosidade econômica e
administrativo-operacional para a Administração.

4. Quando o prazo de duração do contrato ultrapassar o
exercício financeiro em que foi celebrado, é recomendável o
registro em contas de controle (Atos Potenciais Passivos das
Contas de Compensação do Balanço Patrimonial) das
parcelas do contrato a serem executadas no exercício
subsequente, devendo ser prevista a correspondente e
suficiente dotação orçamentária na lei orçamentária desse
próximo exercício, com o intuito de se cumprir o disposto nos
arts. 167, II, da Constituição Federal e 59 da Lei n. 4.320/1964.

 

A alteração contratual deverá, ainda, atender às exigências da Instrução
Normativa nº 01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto
nº 43.907/2021 (0010227106):

 

Art. 73. As modificações contratuais serão realizadas mediante
a celebração de aditivos contratuais ou apostilamento, para os
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casos em que as modificações não alteram a essência da
avença ou que não modifiquem as bases contratuais, que
deverão obedecer aos limites fixados no edital que lhe deu
origem e seus anexos, ou dos termos de dispensa e
inexigibilidade e seus anexos, além da legislação licitatória
vigente.

§ 1º As alterações contratuais deverão ser amplamente
justificadas pela Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF, designada através de Portaria, devendo
ser abordado o interesse público e a sua vantajosidade em
detrimento de nova contratação, acompanhada de cronograma
físico-financeiro, indicação da respectiva dotação orçamentária
e garantia contratual complementar, quando for o caso,
indicando o representante legal da contratada responsável
pela assinatura do termo aditivo, nº do CPF e RG, cargo
exercido e documento comprobatório de poderes para
representação da sociedade, exceto quando já inserido no
processo, sendo vedada a sua celebração sem prévia reserva
orçamentária, no caso em que haja impacto financeiro.

§ 2º Caberá ao gestor do Contrato avaliar a justificativa da
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF e, no
caso de acolhimento, encaminhar a solicitação de alteração
contratual para a Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento.

§ 3º Quando os recursos forem oriundos de Fundos
Municipais, faz-se necessária a juntada aos autos do processo
das Resoluções do Conselho, Atas de Deliberação do
Conselho e Planos de Aplicação, conforme o caso, desde que
tenha ocorrido alteração dos referidos documentos no decorrer
da contratação. Caso não tenha havido alteração, poderão ser
referenciados por meio de hiperlink.

§ 4º A celebração de aditivos contratuais dependerá da
comprovação da regularidade fiscal da contratada, por meio da
juntada da certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, válida, perante os seguintes órgãos: Federal, Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, Estadual, Municipal e Trabalhista,
bem como não possuir sanção impeditiva ou restritiva ao
direito de contratar com a Administração.

(...)

§ 8º Para os contratos cujo objeto se configure como de caráter
contínuo, o gestor do contrato, entendendo pela necessidade e
vantajosidade da continuidade da prestação do serviço,
deve, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias  do
encerramento do contrato, solicitar à contratada sua
manifestação formal acerca da intenção da prorrogação
contratual.

§ 9º Havendo manifestação favorável da empresa contratada,
nos termos do § 8º, o pedido de prorrogação contratual deverá
ser encaminhado à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento da execução do contrato,
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devendo conter justificativa quanto a vantajosidade da
renovação do contrato, acompanhado de ampla pesquisa de
preços nos termos do artigo 31.

 

Assim, conquanto os contratos de serviços contínuos possam ser prorrogados, não
se sujeitando à limitação de vigência do exercício financeiro em que formalizados, para que as
prorrogações possam ser praticadas, há algumas condições lógicas e normativas que decorrem da
Lei, do entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e da Instrução
Normativa nº 01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, que devem ser atendidas:

 

1. natureza contínua dos serviços; 

2. existência de contrato sem solução de continuidade quanto ao prazo de
vigência;

3. previsão de prorrogação no edital e no contrato;

4. respeito à limitação do prazo de 60 (sessenta) meses

5. justificativa da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF ou
Comissão equiparada e autorização do gestor do contrato;

6. interesse público e vantajosidade em detrimento de nova contratação;

7. manifestação do fiscal do contrato, atestando a regularidade dos serviços até
então prestados; 

8. manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas no edital de
credenciamento;

9. inexistência de sanção impeditiva ou restritiva ao direito de contratar com o
Município;

10. manifestação de interesse da contratada; e

11. indicação da dotação orçamentária e prévia reserva orçamentária.

 

Todos os elementos comprobatórios, acima descritos, deverão estar reunidos no
mesmo processo. 

 

2.1. Natureza contínua dos serviços

 

Para prorrogação ordinária do prazo de vigência contratual, por se tratar de
hipótese legal específica, a unidade gestora do contrato deverá comprovar a natureza contínua do
serviço, na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.

 

No que diz respeito à caracterização de serviços como contínuos, se diz que são
aqueles que, por sua natureza, se relacionam com uma necessidade permanente e renovada do
órgão público, e podem ser contratados com previsão de prorrogação, porque se presume que
sempre haverá inclusão de verbas para sua remuneração no futuro.

 

Ante a ausência de conceituação de serviços continuados pela Lei nº 8.666, de
1993, adota-se, por boa prática, a definição do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. A respeito,
a Instrução Normativa nº 5/2017 dispõe:

 

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles
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que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade
pública de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando a integridade do
patrimônio público ou o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um
serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

Parágrafo único. A contratação de serviços prestados de forma
contínua deverá observar os prazos previstos no art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

Nesse mesmo sentido, cita-se Marçal Justen Filho:

 

A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a
partir do exame propriamente da atividade desenvolvida pelos
particulares, como execução da prestação contratual. A
continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da
necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo
abrange os serviços destinados a atender necessidades
públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação
semelhante no futuro. Estão abrangidos não apenas os
serviços essenciais, mas também as necessidades públicas
permanentes relacionadas com atividades de menor
relevância (tal como limpeza, por exemplo). O que é
fundamental é a necessidade pública e contínua a ser
satisfeita através de um serviço.

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
16ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 949)

 

Em contrapartida, os serviços que demandam uma prestação específica e definida,
com prazo certo de execução (como um serviço de engenharia para uma obra ou reforma pontual),
são classificados como de escopo e não podem ser prorrogados com base no fundamento legal em
exame.

 

À vista disso, para caracterizar o serviço de natureza contínua, deve-se levar em
conta a efetiva necessidade pública permanente e contínua do serviço.

 

2.2. Existência de contrato sem solução de continuidade quanto ao prazo de vigência

 

Havendo a pretensão de se prorrogar a duração de algum contrato, é de pressupor
sua existência, com vigência ininterrupta desde sua celebração. Deve haver, pois, a cautela
necessária quanto à identificação de um contrato regularmente firmado, do prazo de vigência nele
fixado e do sequenciamento dos eventuais termos aditivos. Isto é, a existência do contrato depende
da celebração do termo aditivo em data anterior ao termo final da vigência .

 

A fim de que esse exame seja feito adequadamente, é preciso compreender que os
contratos possuem vigência a contar de sua assinatura ou em data nele indicada, ainda que
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diversa da data da publicação de seu extrato na imprensa oficial, e que prazos contratuais fixados
em meses ou anos devem ser contados de data a data.

 

Nesse ponto, cabe à Secretaria gestora observar a contagem de prazos, em
conformidade com o § 3o do art. 132, do Código Civil, a fim de evitar a solução de continuidade.

 

Art. 132. (...)

§ 3 o Os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no
imediato, se faltar exata correspondência.

 

A respeito é a orientação da Consultora Zênite:

 

(...) é preciso compreender, primeiramente, que a Lei de
Licitações não estabelece qualquer regra sobre
a contagem dos prazos contratuais. O disposto no seu art. 110
visa a disciplinar apenas os prazos processuais.

Sendo assim, a questão deve ser avaliada à luz da teoria geral
dos contratos, tal como autoriza o art. 54 daquele diploma
legal.

Segundo o art. 132, § 3º, do Código Civil, os 'prazos de meses
e anos expiram no dia de igual número de início, ou no
imediato, se faltar exata correspondência.'

Então, um contrato com prazo de vigência de 12 meses,
cujo termo inicial se dá em 01/10/2012, se encerraria em
01/10/2013.

(SERVIÇOS contínuos – Contagem dos prazos de vigência
nas prorrogações contratuais. Revista Zênite ILC – Informativo
de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 292, p. 622-626,
jun. 2018, seção Orientação Prática).

 

Constata-se, ademais, que o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
possui entendimento consolidado, no sentido de ser vedada a prorrogação de contrato já extinto:

 

Prejulgado: 1084

1. Cabe, exclusivamente à Administração, a prerrogativa de
promover a prorrogação de contratos, observadas as normas
legais e o atendimento ao interesse público, devidamente
justificados em regular processo administrativo. 

2. A prorrogação de contrato, nas hipóteses admitidas em
lei, deve ser promovida antes do término da vigência da
avença original, através de termo aditivo, sob pena de
nulidade do ato. 
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3. Os contratos extintos em decorrência do decurso do prazo
neles estabelecidos não podem, em hipótese alguma, serem
objeto de prorrogação. 

 

Deve a Secretaria gestora guardar a devida cautela quanto à contagem de prazos,
tendo em vista que não se deve, em hipótese alguma, prorrogar contrato que já esteja extinto.

 

A execução de contrato extinto configura contrato verbal, devendo ser submetido
a processo administrativo para reconhecimento da obrigação de indenizar, nos termos do art. 59, da
Lei nº 8.666/1993, bem como a instauração de processo administrativo disciplinar para a apuração
da conduta e responsabilidade dos agentes públicos envolvidos na realização de despesa com
amparo em contrato verbal, nulo de pleno direito.

 

2.3. Previsão de prorrogação no edital e no contrato

 

É imprescindível que a Administração tenha, de alguma forma, deixado evidente
para os credenciados que o contrato é prorrogável.

 

A prorrogação depende de expressa previsão no ato convocatório e no contrato,
uma vez que é fator que pode influenciar no interesse e na decisão dos interessados quanto à
participação no credenciamento, pois visa guardar observância ao princípio da vinculação ao edital
e por consequência aos princípios da publicidade, isonomia, segurança, entre outros.

 

A respeito, é a manifestação da Consultora Zênite:

 

(...) pode-se apontar como condição essencial para a prorrogação dos
contratos administrativos (com fulcro em qualquer um dos incisos do art. 57
da Lei nº 8.666/93) a existência de expressa previsão no instrumento
convocatório e contratual nesse sentido.

Tal prerrogativa baseia-se no princípio da isonomia, uma vez
que os interessados em contratar com o Poder Público
deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação.

Atente-se que essa é uma informação que pode influenciar
diretamente tanto na participação de eventuais interessados
quanto na elaboração de suas propostas.

Ademais, de acordo com o art. 55, XI, da Lei nº 8.666/93, é
cláusula obrigatória em todo contrato aquela que determine a
"vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou
ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor".
Nesse mesmo sentido, forma-se o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, expresso nos arts. 3º e 41 da Lei
de Licitações.

Portanto, sendo o princípio da legalidade uma das pilastras do
próprio regime jurídico administrativo e entendendo
o instrumento convocatório como a "lei interna da licitação",
faz-se indispensável para o aperfeiçoamento da prorrogação
do contrato previsão no instrumento convocatório e/ou
contratual nesse sentido.
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(PRORROGAÇÃO - PREVISÃO EM INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO - CONSIDERAÇÕES. Revista Zênite ILC –
Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, n. 99,
mai. 2002, seção Perguntas & Respostas).

 

Nesse mesmo sentido, versa a doutrina:

 

A prorrogabilidade do inc. II depende de explícita autorização
no ato convocatório. Omisso ele, não poderá promover-se a
prorrogação. Essa asserção deriva do princípio da segurança.
Não é possível que se instaure a licitação sem explícita a
previsão acerca do tema. Os eventuais interessados deverão
ter plena ciência da possibilidade de prorrogação.

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos, 6. ed., p. 500-501).

 

Ainda, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina estabelece, como um
dos critérios para prorrogação, tal previsão em ato convocatório:

 

Prejulgado:0425

(...)

Os contratos de prestação de serviços de natureza contínua
admitem prorrogações nos termos da Medida Provisória n°
1.531-4, de 26 de março de 1997, que altera a Lei n° 8.666/93,
desde que expressamente previsto no instrumento
convocatório da licitação e no contrato.

 

Portanto, caso não haja previsão editalícia e contratual específica, reputa-se
impossibilitada a prorrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar resultaria em
violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

 

2.4. Respeito à limitação do prazo de 60 (sessenta) meses

 

Está claro no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, que o contrato que
tenha por objeto a prestação de serviços contínuos pode ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, findos os quais não é mais possível a
prorrogação ordinária, a ensejar uma nova contratação. A prorrogação do contrato somente poderá
ser realizada, portanto, se a sua duração total não ultrapassar 60 (sessenta) meses:

 

Artigo 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:

(...)
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II - à prestação de serviços a serem executados de forma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a
sessenta meses;

 

Para a prorrogação do contrato, então, a unidade gestora operacional do
contrato deve atentar ao prazo limite, estabelecido pela Lei nº 8.666, de 1993, para a vigência dos
contratos que, como já dito, é, em regra, de 60 (sessenta) meses, para aqueles de serviço continuado
(art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993).

 

2.5. Justificativa da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização e autorização do gestor do
contrato

 

Conforme disposto no § 2º, do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993, é necessária a
justificativa por escrito para a prorrogação, bem como a autorização prévia assinada pelo gestor,
assim entendido como a autoridade competente para celebrar o contrato.

 

Logo, a essencialidade e permanência da necessidade do serviço prestado é uma
questão de fato, que deve estar comprovada no caso concreto, considerando as justificativas
apresentadas pela entidade pública.

 

Quanto à legitimidade para apresentar tal justificativa, o documento deve ser
emitido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF, com análise e anuência
expressa do gestor do contrato.

 

A respeito, disciplina a Instrução Normativa  nº 01/2021, da Secretaria de
Administração e Planejamento:

 

Art. 73. (...)

§ 1º As alterações contratuais deverão ser amplamente
justificadas pela Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF, designada através de Portaria, devendo
ser abordado o interesse público e a sua vantajosidade em
detrimento de nova contratação (...)

§ 2º Caberá ao gestor do Contrato avaliar a justificativa da
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF e, no
caso de acolhimento, encaminhar a solicitação de
alteração contratual para a Unidade de Suprimentos da
Secretaria de Administração e Planejamento.

 

Portanto, deve constar, no processo, justificativa, com a motivação da unidade
gestora do contrato, para prorrogar a prestação de serviços contínuos, e autorização do gestor
responsável pela assinatura do contrato.

 

2.6. Interesse público e vantajosidade em detrimento de nova contratação
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Na justificativa apresentada pela equipe de fiscalização e gestão contratual deve
ser demonstrado o proveito econômico da prorrogação, tendo como objetivo "a obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a administração", consoante o disposto no inciso II, do art. 57,
da Lei nº 8.666, de 1993.

 

A vantagem econômica ocorre, portanto, quando os preços praticados no contrato
são mais favoráveis do que aqueles que estejam sendo oferecidos no mercado na ocasião, fato a ser
constatado a partir de pesquisas ou da atualidade das tabelas referenciadas, se utilizadas como
parâmetro para as contratações.

 

Tal vantajosidade deve ser avaliada do ponto de vista do edital de
credenciamento, haja vista que os valores praticados alcançam a todos os credenciados, de forma
que não haverá análise individualizada nesse ponto.

 

Muito embora inexista competição entre os credenciados, é recomendável que o
valor previsto no edital seja anualmente revisto a fim de evitar valores defasados, considerando a
incidência do reajuste contratualmente previsto.

 

Outrossim, mantida a necessidade da Administração, deve haver edital de
credenciamento publicado para que seja oportunizada a todos os possíveis interessados a
contratação dos serviços com o Município nas mesmas condições, sob pena de criar-se uma
vantagem aos prestadores de serviço atualmente contratados e violar-se o princípio da licitação.

 

Inclusive, seria contraditório justificar a manutenção da necessidade da
Administração, com vistas a promover a prorrogação, e cessar o ingresso de novos interessados. 

 

Deve ser avaliado, ainda, que a vantagem não se resume apenas à perspectiva
econômica. A Administração pode obter vantagens de outras ordens, que maximizem a qualidade
dos serviços. Isso significa que mesmo o serviço menos oneroso poderá sofrer solução de
continuidade se a prestação não for conveniente e/ou vantajosa à Administração. 

 

Sobre o assunto, para Joel de Menezes Niebuhr:

 

Pois bem, pode-se afirmar que, antes de prorrogar o contrato de prestação de serviços,
para aferir a vantagem ou desvantagem de fazê-lo, a Administração deve proceder à
pesquisa de mercado, tanto sob a ótica do preço quanto sob a perspectiva da qualidade ou
técnica. Ocorre que a Administração deve conhecer a realidade do  mercado que circunda
o momento da  prorrogação  para afirmar se ela é ou não vantajosa.

(CONTRATO – SERVIÇOS CONTÍNUOS – PRORROGAÇÃO – NEGOCIAÇÃO COM O
CONTRATADO – POSSIBILIDADE. Zênite Fácil , categoria Orientações Zênite, ago. 2016.)

 

Deve, portanto, haver a juntada de manifestação conclusiva sobre a permanência
da vantajosidade da contratação, sob pena de restar inviável a prorrogação.

 

Assim, é importante atentar que a justificativa deve observar não só a perspectiva
econômica, como também os critérios técnicos das condições contratuais. Desta forma, para que
o contrato administrativo seja prorrogado, é necessário que, além de menos oneroso, seja
considerado mais vantajoso ao interesse da Administração Pública.
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2.7. Manifestação do fiscal do contrato, atestando a regularidade dos serviços até então
prestados
 

Na justificativa que solicita a prorrogação, cabe à Comissão de Acompanhamento
e Fiscalização declarar, expressamente, que a contratada cumpre com suas obrigações contratuais e
executa os serviços contratados, atendendo os objetivos da Administração.

 

Caso contrário, ainda que o valor seja vantajoso, a prestação de serviços que não
atende aos interesses da Administração denota-se desvantajosa, não justificando a prorrogação do
contrato.

 

2.8. Manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas no credenciamento

 

A contratada deverá manter, durante a contratação, todas as condições de
habilitação e qualificação que foram exigidas no credenciamento, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, conforme previsão no art. 55, XIII, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Sobre o tema, esclarece Marçal Justen Filho:

 

Se o particular, no curso da execução do contrato, deixar de
preencher as exigências formuladas, o contrato deverá ser
rescindido. Mas a questão tem de ser apreciada em vista do
princípio da proporcionalidade. Ou seja, é indispensável
identificar a providência menos onerosa ao interesse estatal e
aos valores tutelados pela ordem jurídica. Não teria cabimento
estabelecer uma solução mecanicista, em que a ocorrência de
evento perfeitamente suprível viesse a ser considerada como
causa automática para a rescisão do contrato. (…) É
necessário identificar uma relação de causalidade entre o
problema verificado e a satisfação dos interesses
fundamentais que o Estado deve realizar. Ademais disso, deve
apurar-se a possibilidade de recomposição da plena
capacitação do sujeito. (…) Tem de admitir-se, portanto, que o
dispositivo ora examinado relaciona-se com a concretização
de evento que torne, de modo definitivo e irremediável,
incompatível com a ordem jurídica a manutenção da
contratação de um certo sujeito.

(Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 16
ed, p. 935)

 

Nesse sentido, para a assinatura de aditivo ao contrato, a Instrução Normativa 
nº 01/2021, da Secretaria de Administração e Planejamento, exige a atualização das certidões de
regularidade fiscal e trabalhista da contratada:

 

Art. 73 (...)

§ 4º A celebração de aditivos contratuais dependerá da
comprovação da regularidade fiscal da contratada, por meio
da juntada da certidão negativa ou positiva com efeito de
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negativa, válida, perante os seguintes órgãos: Federal,
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Estadual, Municipal
e Trabalhista, bem como não possuir sanção impeditiva ou
restritiva ao direito de contratar com a Administração.

 

Assim, é necessário que, até a data da prorrogação contratual, seja devidamente
atestado que não existe proibitivo para que a contratada preste serviços à Administração Pública,
com a juntada ao processo de contratação, das certidões atualizadas e válidas de regularidade da
contratada (certidões negativas ou positivas com efeito de negativa) perante as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal, FGTS e relativa aos débitos trabalhistas.

 

Ressalta-se que é responsabilidade da unidade gestora do contrato acompanhar a
manutenção das condições de habilitação ao longo da execução contratual, devendo atestar que a
contratada mantém todos os requisitos de habilitação exigidos, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas. Para a assinatura do aditivo contratual, deve ser conferido o teor dos
documentos de habilitação, sua veracidade, bem como as respectivas validades de todas as
certidões, afastando a possibilidade de vencimento no curso da análise da prorrogação contratual.

 

2.9. Inexistência de sanção impeditiva ou restritiva ao direito de contratar com o Município

 

Na mesma linha, deve haver pesquisa sobre a eventual existência de sanções
aplicadas à contratada, que possam determinar a suspensão ou o impedimento de seu direito de
contratar com o Município, observadas, sem prejuízo de outras normas que prevejam sanções de
natureza similar, as disposições do art. 12 e incisos, da Lei nº 8.429/92, art. 87 da Lei nº 8.666/93,
art. 7º da Lei nº 10.520/2002, art. 38, II, da Lei nº 12.529/11, arts. 19 e 22 da Lei nº 12.846/13
e art. 73 da Lei nº 13.019/14.

 

Nesse sentido, dispõe a Instrução Normativa nº 01/2021, da Secretaria de
Administração e Planejamento:

 

Art. 73 (...)

§ 4º A celebração de aditivos contratuais dependerá da
comprovação da regularidade fiscal da contratada, por meio da
juntada da certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, válida, perante os seguintes órgãos: Federal, Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, Estadual, Municipal e
Trabalhista, bem como não possuir sanção impeditiva ou
restritiva ao direito de contratar com a Administração.

 

Havendo restrição dessa natureza, estará inviabilizada a prorrogação contratual.

 

2.10. Manifestação de interesse da contratada 

 

Como o ajuste decorre de acordo de vontades entre as partes contratantes, é
importante haver concordância prévia da contratada com a referida prorrogação, bem como com os
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seus termos. A respeito, a Instrução Normativa  nº 01/2021, da Secretaria de Administração e
Planejamento, estabelece o procedimento para demonstração de anuência da contratada na
prorrogação:

 

Art. 73 (...)

§ 8º Para os contratos cujo objeto se configure como de caráter contínuo, o gestor do
contrato, entendendo pela necessidade e vantajosidade da continuidade da prestação do
serviço, deve, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias  do encerramento
da execução do contrato, solicitar à contratada sua manifestação formal acerca da
intenção da prorrogação contratual.

§ 9º Havendo manifestação favorável da empresa contratada, nos termos do § 8º, o
pedido de prorrogação contratual deverá ser encaminhado à Unidade de Suprimentos da
Secretaria de Administração e Planejamento, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento da execução do contrato, devendo conter justificativa quanto a
vantajosidade da renovação do contrato, acompanhado de ampla pesquisa de preços nos
termos do artigo 31.

 

Portanto, tal anuência deve ser formalizada, tempestivamente, por
representante legal da contratada, devidamente identificado e cujos poderes estejam comprovados
por documentação apresentada ou já inserida no processo.

 

Pontue-se que é possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do
originalmente contratado, desde que devidamente justificado nos autos. Assim sendo, caso a
contratada não concorde em prorrogar o contrato pelo prazo inicialmente firmado, pode o gestor
negociar a prorrogação por prazo inferior, a fim de realizar, nesse lapso temporal, os trâmites para
novo procedimento de contratação.

 

2.11. Indicação da dotação orçamentária e prévia reserva orçamentária

 

Cabe ao gestor juntar aos autos as devidas declarações de dotação orçamentária,
para fazer frente às despesas decorrentes do aditivo no exercício em curso, ou indicação da parcela
da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a declaração de que há os
créditos ou empenhos para sua cobertura.

 

Sendo assim, as licitações e as contratações somente podem ser levadas a termo,
diante da disponibilidade de recursos orçamentários suficientes para cobrir as correspondentes
despesas, em função do disposto nos arts. 38, caput, e 55, V, da Lei nº 8.666, de 1993, dentre
outras disposições legais:

 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a
abertura de processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

(...)

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:
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(...)

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria
econômica;

 

Ademais, a Instrução Normativa nº 01/2021, da Secretaria de Administração e
Planejamento, igualmente prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos, desde que indicada a
respectiva dotação orçamentária e realizada a reserva orçamentária prévia:

 

Art. 73. (...)

§ 1º As alterações contratuais deverão ser amplamente
justificadas pela Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF, designada através de Portaria, devendo
ser abordado o interesse público e a sua vantajosidade em
detrimento de nova contratação, acompanhada de cronograma
físico-financeiro, indicação da respectiva dotação
orçamentária e garantia contratual complementar, quando for
o caso, indicando o representante legal da contratada
responsável pela assinatura do termo aditivo, nº do CPF e RG,
cargo exercido e documento comprobatório de poderes para
representação da sociedade, exceto quando já inserido no
processo, sendo vedada a sua celebração sem prévia
reserva orçamentária, no caso em que haja impacto
financeiro.

 

Ressalta-se que, em caso de recurso oriundo de Fundos Municipais, faz-se
necessária a juntada aos autos do processo, ou indicação por hiperlink, das Resoluções do
Conselho, Atas de Deliberação do Conselho e/ou Planos de Aplicação em que conste a respectiva
aprovação da despesa, de acordo com a Instrução Normativa nº 01/2021, da Secretaria de
Administração e Planejamento:

 

Art. 73

(...)

§ 3º Quando os recursos forem oriundos de Fundos
Municipais, faz-se necessária a juntada aos autos do processo
das Resoluções do Conselho, Atas de Deliberação do
Conselho e Planos de Aplicação, conforme o caso, desde que
tenha ocorrido alteração dos referidos documentos no decorrer
da contratação. Caso não tenha havido alteração, poderão ser
referenciados por meio de hiperlink.

 

No que se refere aos contratos decorrentes de credenciamento sem ônus à
Administração Municipal, a reserva orçamentária é dispensada, tendo em vista a ausência de
impacto financeiro.

 

3. DA  APLICAÇÃO DO PRESENTE PARECER

181 de 189

Nº 2104, segunda-feira, 05 de dezembro de 2022



 

Este Parecer Referencial aplica-se exclusivamente às hipóteses de prorrogação de
contratos de serviços contínuos, incluídos serviços de saúde, decorrentes de editais de
credenciamento e firmados sob a égide da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Outrossim, salienta-se que a existência da manifestação jurídica referencial não
prejudica a atuação consultiva, de ofício ou por provocação, em processos que tratem de matéria
por ela abrangida, desde que a Secretaria de Administração e Planejamento ateste, de forma
expressa, que o caso concreto não se amolda aos termos desta manifestação.

 

4. CONCLUSÃO

 

Por todo o exposto, conforme o disposto no art. 4º, §§ 3º, 4º e 5º, da Lei
Municipal nº 9.219, de 12 de julho de 2022, aprovado o presente Parecer Referencial e conferida
sua devida publicidade no Diário Oficial Eletrônico do Município, mediante sua juntada aos autos
dos respectivos processos, ficam dispensadas análises jurídicas individualizadas dos termos aditivos
de prorrogação de contratos decorrentes de credenciamento que tenham por objeto a execução de
serviços continuados, bastando, para sua formalização, que reste demonstrado nos
autos o cumprimento dos requisitos elencados neste Parecer e seja atestado, de forma expressa, pelo
Secretário de Administração e Planejamento, conforme modelo anexo, que o caso concreto se
amolda aos termos desta manifestação, ou seja, que se trata de prorrogação de contrato de serviço
continuado decorrente de credenciamento, com fundamento no art. 57, II, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

O presente Parecer Referencial se aplica aos contratos sujeitos ao regime da Lei
nº 8.666, de 1993, e sua vigência está condicionada à inexistência de alteração da legislação (leis e
decretos) utilizada como base para a manifestação jurídica referencial, a fim de que não se retire o
fundamento de validade das orientações jurídicas veiculadas.

 

Caberá ao Secretário de Administração e Planejamento comparar o caso concreto
com o presente Parecer, no intuito de fazer eventual distinção. Para tanto, deve ser utilizada a lista
de verificação anexa, que contém os principais itens deste Parecer, para que seja possível inferir se
o caso concreto se enquadra aos termos da presente manifestação jurídica referencial.

 

Deve ser adotada a minuta padronizada de termo aditivo de prorrogação, em
anexo, e sua assinatura deve ocorrer antes do vencimento do contrato. O extrato do termo aditivo
celebrado deve ser publicado na imprensa oficial, como condição indispensável de sua eficácia (art.
61, parágrafo único, Lei nº 8.666, de 1993).

 

Por fim, havendo peculiaridades que escapem aos contornos desta manifestação
jurídica referencial ou modificação das normas pertinentes, deverá o processo administrativo ser
submetido a esta Procuradoria para análise individualizada da questão.

 

É o parecer.
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ANEXO I

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO: TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO EM CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DECORRENTE DE

CREDENCIAMENTO
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REQUISITOS PARA A PRORROGAÇÃO (A numeração dos
requisitos faz referência aos tópicos explicativos do Parecer Jurídico
Referencial nº. 02/2022.)

SIM
Documento(s)
SEI!

2.1. a. O contrato que se pretende prorrogar é de serviço continuado
decorrente de credenciamento?

  

2.1. b. O contrato é regido pela Lei nº. 8.666/93 (art. 57, II, Lei nº.
8.666/93)?

  

2.2. a. O contrato está vigente e sem solução de continuidade em função
de prorrogações extemporâneas anteriores?

  

2.2. b. A vigência do contrato está sendo considerada data a data?   

2.3. O edital e o instrumento de contrato preveem a possibilidade de
prorrogação de vigência do ajuste?

  

2.4. A prorrogação pretendida respeita o limite máximo de 60 (sessenta)
meses previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93?

  

2.5. a.  A prorrogação foi justificada pela Comissão de Acompanhamento
e Fiscalização?

  

2.5. b. A prorrogação foi autorizada pelo gestor do contrato?   

2.5. c. A unidade gestora do contrato fundamentou a necessidade de
continuidade da prestação dos serviços e da prorrogação?

  

2.6. a. Foi atestada a vantajosidade da prorrogação da
contratação, mantidos os critérios fixados no edital quanto a remuneração
da contratada, e há manifestação conclusiva do gestor do contrato acerca
da permanência da vantajosidade da contratação?

  

2.6. b. Há edital publicado permitindo o credenciamento de todos os
possíveis interessados na contratação dos servicos com o Município?

  

2.7. A regularidade da prestação dos serviços foi atestada pela Comissão
de Acompanhamento e Fiscalização ou Comissão equiparada?

  

2.8. As condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de
credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
contratada, estão mantidas?

  

2.9. Foi verificada a inexistência de registro de sanção que restrinja ou
impeça a contratada de celebrar contratações com o Município?

  

2.10. A contratada manifestou interesse na prorrogação do ajuste?   

2.11. a. Houve indicação de dotação e realização de reserva orçamentária
prévia para suportar as despesas da prorrogação contratual ou, sendo o
contrato sem ônus à Administração Municipal, há justificativa do gestor
quanto a ausência de impacto financeiro e consequentemente, a dispensa
de reserva orçamentária?

  

2.11. b. Se o recurso é oriundo de Fundos Municipais, foram juntadas ou
referenciadas as Resoluções do Conselho, Atas de Deliberação do
Conselho e/ou Planos de Aplicação de que conste a aprovação da
despesa?

  N/A  

 

Para a regular utilização do Parecer Jurídico Referencial todos os itens acima devem ser
marcados "sim" com a indicação respectiva do documento SEI! que contenha a informação
assinalada, com exceção do item 211.b, a ser assinalado somente na hipótese de
aplicação ao caso concreto ou indicado como não aplicável (N/A).

Caso qualquer dos requisitos necessários não seja atendido, o processo somente poderá
ser encaminhado para análise jurídica individualizada com a explicitação da dúvida
jurídica existente considerado o teor do Parecer Jurídico Referencial, observados os
requisitos do documento SEI “Solicitação de Parecer”.
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Em conformidade com o preenchimento da lista de verificação, e conteúdo correspondente
do Parecer Jurídico Referencial, deve ser assinalado e firmado o respectivo atestado de
conformidade ou inconformidade:

 

(   )

Atesto que o caso concreto contido no bojo dos presentes autos, Contrato nº ….., tendo por objeto ….., amolda-se à
hipótese analisada pelo PARECER JURÍDICO REFERENCIAL Nº 02/2022, cujas recomendações foram
integralmente atendidas. Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado pela Procuradoria-
Geral do Município de Joinville, nos termos do § 4º, do art. 4º, da Lei Municipal nº 9.219, de 12 de julho de 2022, e
do art. 6º, da Portaria PGM.GAB nº 12, de 25 de agosto de 2022.

A análise do preenchimento dos requisitos limita-se às competências da Secretaria de Administração e Planejamento
não adentrando no mérito das justificativas apresentadas pelas unidades gestoras, cuja responsabilidade recai sobre
seus respectivos signatários.

 

OU

 

(   )
Atesto que o caso concreto contido no bojo dos presentes autos, Contrato nº ….., tendo por objeto ….., não se
amolda à hipótese analisada pelo PARECER JURÍDICO REFERENCIAL Nº 02/2022, por não atender aos
requisitos ….. da correspondente lista de verificação, e:

 (   ) determino a restituição do processo à unidade gestora do contrato, comunicando-se a impossibilidade de
prorrogação do contrato.

 (   ) determino o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Município para análise individualizada do
processo com a explicitação da dúvida jurídica existente por meio de “Solicitação de Parecer”.

 

 

xxxxxxx

Secretário(a) de Administração e Planejamento

 

 

 

ANEXO II

 

MODELO DE MINUTA DE TERMO ADITIVO

 

XXX TERMO ADITIVO

 

Termo Aditivo ao contrato nº ................, decorrente do Edital de .............., que tem por objeto a
prestação de serviços
de  ...........................................................................................................................................................,
em que são partes o Município de Joinville -
.............................................................................., neste ato representado pelo(a) Secretário(a),
Sr(a). ........................................................................ e o
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credenciado ..........................................................................., inscrito no
C.N.P.J nº ......................................, neste ato representada por/pelo ...............................................,
Sr(a).  .............................................................................., CPF n° ........................................., cujo
termo inicial foi assinado em ...................

 

1. Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
contrato, prorrogando o seu prazo de vigência em ...... (.........) meses/dias, alterando
seu vencimento para .................... .

 

2. A presente prorrogação do prazo contratado justifica-se em conformidade com o documento SEI
nº ......... e Parecer Jurídico Referencial nº ...........

 

3. As despesas do presente aditamento correrão pela dotação orçamentária nº ................... -
 ...................................................................................

 

4. O presente Termo complementa o contrato firmado em ........................... e ratifica todas as
cláusulas que não foram modificadas.

 

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico,
através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Contratante.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Janaina Elisa Heidorn,
Procurador (a), em 02/12/2022, às 09:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Paula Padilha Penteado
Klein, Procurador (a), em 02/12/2022, às 11:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniele de Freitas Wetzel,
Procurador (a), em 02/12/2022, às 15:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Procurador (a), em 02/12/2022, às 18:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Joao Arno Delitsch,
Procurador (a), em 04/12/2022, às 19:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Guimaraes
Ritzmann Vieira, Procurador (a), em 05/12/2022, às 10:23, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Christiane Schramm Guisso,
Procurador (a) Geral, em 05/12/2022, às 14:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015112321 e o
código CRC 0DA7BF2D.

 

TERMO DE APOSTILAMENTO SEI Nº 0015157590/2022 - SAP.CVN

 

 

Termo de Apostilamento ao Termo de Colaboração nº 027/2020/PMJ

 

Partícipes: Município de Joinville/Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social e a Fundação 12 de Outubro - Casa Lar Fundação 12 de
Outubro "03".

Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem por finalidade incluir a dotação
orçamentária para o exercício do ano de 2022, alterando o item 1.3 da Cláusula Primeira do
Segundo Termo Aditivo ao Termo de Colaboração nº 027/2020/PMJ da seguinte forma:

Onde se lê:

“1.3  As despesas decorrentes deste Termo serão atendidas através das seguintes
dotações orçamentárias: Despesa 756 - 17. 41001.8.244.1.2.3320.0.335000 - Fonte 235 e Despesa
758 - 17.41001.8.244.1.2.3320.0.335000 - Fonte 100."

Leia-se:

“1.3  As despesas decorrentes deste Termo serão atendidas através das seguintes
dotações orçamentárias: Despesa 756 - 17. 41001.8.244.1.2.3320.0.335000 - Fonte 235; Despesa
758 - 17.41001.8.244.1.2.3320.0.335000 - Fonte 100 e 642 - 0.9001.8.244.1.2.3201.3.3.50.00
fonte 100."

 
 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 02/12/2022, às 16:56, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015157590 e o
código CRC DEB0BF61.

TERMO DE DECISÃO - EMENTA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

TERMO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
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Considerando o Ato Mesa Diretora nº 58/2020, que concedeu férias coletivas
aos servidores da Câmara de Vereadores de Joinville, período de 06 de abril a 15 de abril de 2020,
em razão do coronavírus;

Considerando que no âmbito da Ação Civil Pública nº 5007162-
32.2022.8.24.0038 foi prolata sentença “para declarar a parcial nulidade do Ato da Mesa
Diretora nº 58/2020, no que refere à concessão de férias coletivas aos servidores da Câmara de
Vereadores do Município de Joinville”;

Considerando que em sede de reexame necessário os termos da sentença foram
confirmados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e o acórdão transitou em julgado
no dia 30 de novembro de 2022;

Considerando a necessidade de se regulamentar a concessão de novo período de
férias aos servidores da Câmara de Vereadores de Joinville que usufruíram de férias coletivas entre
os dias 06 de abril a 15 de abril de 2020.

 

DECIDO:

 

1. Os servidores em atividade pertencentes ao quadro efetivo e os servidores
comissionados que ainda mantém vínculo jurídico com a Câmara de Vereadores Joinville,
constantes das listas apresentadas em juízo1, e que efetivamente usufruíram das férias coletivas de
que trata o Ato da Mesa nº 58/2020, ora parcialmente anulado, farão jus ao gozo de novo período
de 10 (dez) dias de descanso;

 

2. Os servidores poderão gozar as férias em um único período de 10 (dez) dias,
conforme cronograma a ser definido pela chefia/diretoria de cada setor, sendo vedado o
parcelamento;

 

3. Compete à chefia/diretoria de cada setor elaborar o cronograma de férias dos
servidores que farão jus ao gozo de novo período de 10 (dez) dias de descanso e encaminhar à
Divisão de Gestão de Pessoas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência ao início da fruição
do benefício, para que sejam efetivados os ajustes no ponto do servidor;

 

4. Os servidores deverão gozar o período de férias até o dia 31/12/2023;

 

5. Não haverá remuneração decorrente do gozo do período em comento haja vista
que o regular pagamento foi realizado conforme art. 4º do Ato da Mesa nº 58/20202.

 

Joinville, 05 de dezembro de 2022.

 

 

Mauricio Fernando Peixer

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.
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1 Conforme Relatório de Servidores que entraram nas férias no período 06 a 15.04.20 e Relatório
de Servidores que usufruíram férias já recebidas ainda não gozadas, elaborados pela Divisão de
Gestão de Pessoas e juntados aos autos da Ação Civil Pública nº 5007162-32.2022.8.24.0038.

 

2 Art. 4º O pagamento previsto no art.68 da Lei Complementar nº 266 de 2008, será depositado nos
proventos da competência abril, crédito no mês de maio.

Documento assinado eletronicamente por Maurício Fernando Peixer,
Usuário Externo, em 05/12/2022, às 13:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0015174707 e o
código CRC 0A8FDE1B.
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